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Fazendo jus ao que consta 
em seu hino, Ribeirão Preto 
sangra amor e tradição. A 
terra do café, orgulho de São 
Paulo e do Brasil possui 
fatos curiosos e pitorescos, 
que encantam e que muitas 
vezes ficam renegados as 
poucas conversas caseiras ou 
arquivados em monografias 
e teses nas inacessíveis 
estantes das universidades. 
A inédita união da Câmara 
Municipal, Instituto do Livro 
e Secretaria da Cultura 
possibilita uma nova viagem 
ao passado. Juntos, vamos 
percorrer as vastas planta-
ções e descobrir aspectos 
importantes da prosperidade 
cafeeira. As grandes mulhe-
res daquela época também 
mereceram destaque. O 
legado afro-brasileiro, tantas 
vezes esquecido, omitido ou 
contestado ganha seu mere-
cido espaço. Nosso passeio 
pela história local é ambien-
tado pela agradável trilha 
sonora e acordes magistrais 
da gloriosa orquestra sinfô-
nica.
A coleção Nossa História 
traz um convite para o 
apoderamento de nossa rica 
história. Trata-se de uma 
grande contribuição para a 
geração atual e para as 
vindouras. Nesta amada terra 
onde temos tudo, procura-
mos dar um pouco mais.  
Que esse legado cultural seja 
multiplicado, partilhado e 
desfrutado por todos.
 
André Luiz da Silva
Vereador  



As áreas da Cultura e do 
Meio Ambiente são as 
menos privilegiadas em 
termos de verbas orçamen-
tárias. Parecem constar dos 
organogramas apenas como 
penduricalhos a enfeitar as 
diferentes administrações. 
Em outro estágio de desen-
volvimento, só pode ser no 
futuro, talvez venham a 
merecer atenções maiores 
das que lhes são dadas.
Embora não resolvam, nem 
sequer aliviam, resolvemos 
destinar Emendas Parla-
mentares, para a edição de 
livros sobre a nossa cidade, 
além de ajudarmos a manter 
algumas iniciativas cultu-
rais importantes.
Que a prática se dissemine e 
alcance outros parlamenta-
res e agentes públicos. 
Os problemas ambientais, 
normalmente se originam 
de práticas culturais equivo-
cadas. Dar à cultura a 
importância devida provo-
cará, por certo, uma socie-
dade mais consciente e, por 
consequencia, mais huma-
nizada. É a nossa fé. E a 
nossa esperança.

Gilberto  Abreu
Vereador

Apoio Realização

Secretaria da
CULTURA
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Introdução

A província, depois o Estado de São Paulo, e mais especifica-
mente a região de Ribeirão Preto foram conhecidos principal-
mente por sua produção de café durante o século XIX até a crise 
de 1929, consequência da quebra da bolsa de Nova Iorque. A 
partir dessa situação crítica da economia mundial, os cafeiculto-
res foram obrigados a procurar outra cultura rentável que substi-
tuísse o café. Nesse período, a economia mundial passava por 
transformações importantes e consequentemente houve uma 
reordenação da economia brasileira.

No Brasil, a crise do café em 1930 reduziu o número de traba-
lhadores  principalmente porque não havia, em curto prazo, outra 
cultura substituta que pudesse ocupar tantas pessoas que se 
encontravam disponíveis no mercado de trabalho. O número de 
trabalhadores contratados somente estabilizou-se nos anos 40 
com a cultura de cana-de-açúcar já se firmando como alternativa 
ao cultivo de café. O açúcar teve sua produção ampliada a partir 
da década de vinte devido a alguns sintomas da crise cafeeira que 
já se mostravam evidentes.

Inicialmente, no período de crise, os agricultores também se 
dedicaram à plantação de uma cultura alternativa - o algodão -, 
que não demandava tantos trabalhadores. Durante o período em 
que a economia brasileira foi reordenada, a agricultura da zona 
de Ribeirão Preto também diversificou a produção. Esta diversi-
ficação foi propiciada pelo crescimento dos centros urbanos que 
ampliaram a demanda pelos produtos agrícolas, dando origem às 
culturas comerciais de produtos diversos, como arroz e milho, 
por exemplo. Na região, o algodão e o café foram aos poucos 
sendo suplantados pela cana, que assumiu a hegemonia da 
produção agrícola na década de 60.

O desenvolvimento do setor açucareiro na área de Ribeirão 
Preto não foi difícil, visto que a zona possuía plantações de cana 
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mesmo durante a hegemonia do café. Estas eram utilizadas 
primeiramente para a fabricação da aguardente e, com a crise do 
café, deu-se a mudança de parte do cultivo do café para o cultivo 
da cana, utilizando-se, para isso, o capital proveniente da cafei-
cultura.

Neste período, a principal forma de trabalho utilizada na região 
era o colonato, sistema em que o colono trabalhava nas lavouras 
de café, podia plantar gêneros de subsistência e tinha direito à 
moradia nas terras da fazenda. Segundo Gnaccarini (1980, p. 
101), os fazendeiros possuíam um problema que era

(...) encontrar um regime de trabalho livre pelo qual as fazen-
das pudessem valer-se de uma modalidade de relação de 
produção que os liberasse de dispender o capital-dinheiro que 
de outro modo teria que ser invertido num fundo de salários 
extremamente vultuoso (...). Consistia essa solução em uma 
combinação de parceria com o trabalho salariado - o denomi-
nado colonato. Com esse expediente, deixava-se ao trabalha-
dor a atividade de prover autonomamente a sua subsistência.

Aguiar (1988) faz uma análise do colonato, destacando aspec-
tos como a preferência dos fazendeiros por famílias com muitos 
membros, uma vez que, sendo os colonos normalmente remune-
rados por produção estes se empenhavam em empregar toda a 
família na colheita do café, visando melhor remuneração. Duran-
te o restante do ano esses trabalhadores cultivavam alimentos 
para o sustento familiar num pequeno pedaço de terra. 

No regime do colonato, o relacionamento empregado-
empregador foi muito próximo, o fazendeiro tornava-se respon-
sável pela vida do trabalhador e de seus familiares na colônia. O 
colono, frequentemente, contraía dívidas no armazém da fazenda 
ou com o próprio fazendeiro e na maioria das vezes não conse-
guia pagá-las, o que fazia com que o colono se mantivesse atrela-
do ao fazendeiro.
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Apesar de a utilização do trabalho temporário ocorrer desde o 
século XIX na colheita do café, o trabalho volante em regime de 
empreitada tornou-se mais frequente na região na década 1940, 
sendo utilizado nas lavouras de café e cana e, somente a partir de 
1960, este tipo de trabalho começou a se disseminar pelas demais 
regiões do Estado de São Paulo por todas as culturas, assumindo 
grandes proporções.

Com o desenvolvimento do capitalismo na área agrícola, as 
formas de trabalho modificaram-se, passando a predominar na 
cultura canavieira as relações de trabalho assalariadas. Gnaccari-
ni (1980) salienta que uma das consequências da entrada do 
capital na agricultura foi a mudança do plantio do café para o 
plantio da cana-de-açúcar e a expropriação do colono, que era 
também um pequeno produtor.

De acordo com Singer (1979, p.2), 

a proletarização do trabalhador rural, no Brasil, não redunda 
na multiplicação dos assalariados permanentes nas fazendas, 
mas na transformação da maioria dos colonos, parceiros e 
moradores em trabalhadores diaristas ou volantes, como são 
comumente conhecidos. 

O surgimento da relação de trabalho assalariado temporário na 
agricultura pode ser considerado como consequência do desen-
volvimento e intensificação das relações capitalistas. Esta evolu-
ção capitalista fez com que as terras tornassem-se ainda mais 
importantes para os fazendeiros, que passaram a não querer mais 
as colônias de trabalhadores, visto que os colonos utilizavam 
parte das terras para cultivo de produtos de subsistência. Ainda 
segundo Gnaccarini (1980, p. 93), 

Nas terras das grandes usinas, cuja expansão ocupou terras 
antes alocadas à cultura cafeeira, o caráter temporário 
(praticamente anual) da nova cultura tornou mais interessante 
a despedida em massa dos antigos colonos e camaradas 
residentes e a contratação de diaristas “volantes” por intermé-
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dio de empreiteiros locais. Ao lado da expansão canavieira 
ocorreu uma valorização da pecuária e a substituição de 
cafezais também por pastagens. Nestes casos, a transforma-
ção dos trabalhadores residentes em “volantes” ou “tarefei-
ros” foi ainda mais acentuada. 

À medida que o empresário aumentava o volume de capital em 
suas mãos juntamente com a disponibilidade da força de trabalho, 
cada vez mais o trabalhador se via submetido às arbitrariedades 
do proprietário do capital, uma vez que as novas necessidades de 
mão de obra passaram a ser definidas a partir do ciclo de produ-
ção de novas culturas, como o do algodão na década de 30 e o da 
cana-de-açúcar e de cereais como milho, arroz e feijão, na década 
de 40, quando estes produtos passaram a ser cultivados em larga 
escala para atender à demanda do mercado interno. 

Verificou-se que, com a expulsão do trabalhador colono de 
suas terras, o fazendeiro pôde aumentar sensivelmente seu lucro 
porque diminuíram os gastos com esses trabalhadores em sua 
terra. Ademais, o fazendeiro evitava os custos gerados pelos 
benefícios sociais que teria que pagar a esses mesmos trabalhado-
res, já que a grande maioria se sujeitava a trabalhar sem registro 
em carteira, sendo esta a única forma de trabalho que lhes resta-
va.

Assim, o trabalho temporário generalizou-se como forma de 
utilização da força de trabalho no decorrer de toda a década de 
50, intensificando-se no final desta. Nessa época também se deu 
o início da mecanização na agricultura, principalmente na lavou-
ra canavieira, com a utilização de tratores e acessórios mecânicos 
poupadores de mão de obra liberando um número ainda maior de 
trabalhadores agrícolas no mercado, fazendo com que estes traba-
lhadores aceitassem com mais facilidade a nova relação de traba-
lho imposta, o trabalho volante.
Não se pode esquecer, também, a influência exercida pelo Esta-

tuto do Trabalhador Rural (ETR), instituído em 1964. Após a 
implementação desse, os fazendeiros e usineiros passaram a 
utilizar-se de vários artifícios para burlar os direitos adquiridos 
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por meio do ETR pelos trabalhadores agrícolas, utilizando-se 
mais intensamente do assalariado temporário.
Para definir o trabalho volante será utilizado o conceito apresen-

tado por Mello (1976, p. 109), que é o seguinte:

(...) pode-se dizer que o trabalhador volante, contratado para 
desempenhar tarefas em pequenos intervalos de tempo, não 
pode se fixar no local onde trabalha. Via de regra viaja diaria-
mente para aquele local, levando uma pequena marmita ou 
caldeirão com o alimento que lhe servirá de almoço e, devido 
`a falta de instalações apropriadas, a comida é ingerida fria. 
Daí a denominação de bóia-fria.

As relações de trabalho no campo foram temas de vários 
estudos, entre eles um da Universidade Estadual Paulista Júlio de 
Mesquita Filho do Campus de Botucatu, A Mão-de-obra Volante 
na Agricultura, o qual reúne textos de vários autores, que abor-
dam o surgimento das relações capitalistas no campo e o desen-
volvimento das forças produtivas do trabalhador rural e da 
relação assalariada que predomina no meio rural. 

Existem ainda algumas pesquisas realizadas especificamente 
sobre a região de Ribeirão Preto, as quais discorrem sobre 
diferentes aspectos do trabalho agrícola, como, por exemplo, a 
pesquisa de Pessoa (1994), Determinantes de Diferenciais de 
Salário e Produtividade no Corte de Cana-de-açúcar na Região de 
Ribeirão Preto. A autora analisa o mercado de trabalho agrícola 
identificando a influência das características da demanda e oferta 
por mão de obra sobre os trabalhadores permanentes e temporá-
rios, utilizando-se de dados como, salários, produtividade e dura-
ção da jornada de trabalho. 

Toyama (1982), em seu estudo: Crescimento Agrícola e 
Emprego: Caso da Região de Ribeirão Preto nos anos 70, faz uma 
análise do emprego na agricultura regional na década de 70, 
concluindo que as mudanças ocorridas na força de trabalho 
agrícola foram consequências das alterações na composição das 
culturas e no seu perfil tecnológico. Alves (1991), em sua pesqui-
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sa: Modernização da Agricultura e Sindicalismo: Lutas dos 
Trabalhadores Assalariados Rurais da Região Canavieira de 
Ribeirão Preto, destaca as lutas dos trabalhadores frente à moder-
nização da agricultura, verificando também a mudança da prática 
do movimento sindical na região.

Durante as décadas de 60 e 70 as novas relações de trabalho se 
consolidaram, expandindo-se muito o trabalho temporário. A 
partir da década de 70, a agroindústria da cana modernizou-se 
mais rapidamente, beneficiada pelos incentivos governamentais e 
pelo aumento da demanda pelo álcool como combustível, princi-
palmente com o incentivo do Programa Nacional do Álcool, 
criado em 1975. Nos anos 70, apesar da mecanização agrícola, o 
número de trabalhadores que o setor açucareiro e alcooleiro 
empregava foi ampliado, havendo grande deslocamento de traba-
lhadores de outros estados à procura de emprego.

Objetivos e Procedimentos Metodológicos

As modificações das relações de trabalho na economia agrícola 
de Ribeirão Preto geraram e continuam gerando problemas 
econômicos e sociais para os trabalhadores e para as cidades nas 
quais eles vivem, de forma que o objetivo desta pesquisa foi 
estudar historicamente o impacto dessas transformações na estru-
tura de trabalho da região.

Apesar da grande importância econômica da região, são escas-
sos os estudos sobre a mesma, surgindo assim a necessidade de 
novas pesquisas. O corte cronológico adotado para este estudo 
abarca o período compreendido entre 1945 e 1985, isto porque a 
região, tendo que se adaptar ao período de depressão (pós 1929) 
partiu para o mercado interno, diversificando a agricultura, 
aparecendo como culturas alternativas principais as de algodão e 
cana. A partir da década de 40 o cultivo da cana começou a ser 
ampliado, – a região apresentava clima e solo favoráveis, além de 
capital para se investir - até que nas décadas de 70 e 80, com o 
Pró-Álcool, a região atingiu posição de destaque na produção 
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nacional.
Esta pesquisa apresenta uma análise histórica das relações 

contratuais entre trabalhadores e empregadores, focalizando 
especialmente o período entre o pós-guerra - decadência do culti-
vo do café - e o desenvolvimento e apogeu do cultivo da cana, 
mais especificamente fins da década de setenta e início de oitenta.

Durante o período estudado as relações de trabalho agrícola 
alteraram-se profundamente, mas somente em 1984 ocorreu a 
primeira negociação direta entre os empregados agrícolas e os 
empregadores, consequência da greve de Guariba, a qual tornou-
se um marco no que diz respeito às relações trabalhistas da 
agricultura. O ano de 1985 foi escolhido para finalizar a análise 
com o intuito de se verificar as alterações imediatas, pós-greve de 
Guariba, além do fato de que os processos trabalhistas utilizados 
como fonte básica de pesquisa arquivados no Arquivo Público e 
Histórico de Ribeirão Preto correspondiam ao período de 1957 a 
1986.

O objetivo do estudo foi analisar as modificações nas condi-
ções de trabalho e vida dos trabalhadores empregados na agricul-
tura desde a época do colonato até o desenvolvimento do trabalho 
volante, analisando, em âmbito regional, como e em que ritmo 
ocorreram estas mudanças, utilizando para isso variáveis como: 
salário do trabalhador, forma de pagamento, moradia, número de 
menores em atividade, além da realocação desta mão de obra 
dadas as modificações econômicas e também as exigências do 
mercado.

Para se realizar o estudo, inicialmente, foram coletados dados 
dos censos agropecuários e agrícolas do IBGE - Instituto Brasi-
leiro de Geografia e Estatística, dos anos de 1940, 1950, 1960, 
1970, 1975, 1980 e 1985, referentes à produção agrícola nacional 
e regional e aos trabalhadores empregados nesta produção.

A microrregião de Ribeirão Preto é composta por quinze muni-
cípios  Barrinha, Cravinhos, Dumont, Jardinópolis, Luís Antônio, 

1 - De acordo com a divisão espacial do IBGE divulgada entre os anos de 1965 
e 1985. 

1



14

Pontal, Pradópolis, Ribeirão Preto, Sales Oliveira, Santa Rita do 
Passa Quatro, Santa Rosa de Viterbo, São Simão, Serra Azul, 
Serrana e Sertãozinho.

O objetivo inicial do estudo era realizar a pesquisa baseada 
somente nestes dados, porém se notou que as informações 
obtidas não eram suficientes para se atingirem os objetivos 
propostos, assim foi incorporada nova fonte de dados, os Proces-
sos Trabalhistas da Primeira Junta de Conciliação e Julgamento 
de Ribeirão Preto, criada em 1957.

Devido ao volume altíssimo de processos, optou-se por realizar 
a coleta de dados dos processos a cada quatro anos. Em alguns 
casos estes períodos foram alterados, uma vez que o arquivo se 
apresentava incompleto para o ano selecionado, sendo assim 
foram analisados os processos referentes aos anos: 1957, 1958, 
1963, 1966, 1971, 1974, 1978, 1982 e 1985. Os principais dados 
coletados foram: categoria do reclamado (que se entende: arren-
datário, empreiteiro ou proprietário), local de moradia do recla-
mante, número de menores de dezoito anos, tipo de vínculo 
empregatício, e principais motivos das reclamações trabalhistas.

Além destes dados, foram coletados os períodos em que os 
trabalhadores estiveram empregados. Para a análise foi utilizado 
o tempo médio de permanência no emprego destes trabalhadores 
calculados em meses. Foram coletados ainda os salários mensais. 
Estes foram convertidos em dólar (cotação referente ao período, 
ou seja, cotação da época) com o intuito de facilitar a análise. 

A Primeira Junta de Conciliação e Julgamento de Ribeirão 
Preto abrangia vários municípios da região. Dentre os processos 
coletados foram encontrados trabalhadores de todas as cidades 
estudadas na pesquisa, em maior ou menor número, dependendo 
da criação de novas Juntas e de sua área de atuação.

Mesmo durante a leitura dos processos, antes de uma análise 
mais profunda dos dados coletados, já eram facilmente percebi-
das as alterações nas relações de trabalho no campo. Após o 
início da análise do material coletado, foi realizada entrevista 
com advogado que atuava em Ribeirão Preto à época da criação 
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da Junta na cidade, que abordou as limitações das leis trabalhistas 
no período e as dificuldades enfrentadas pelos primeiros advoga-
dos que se empenharam na defesa dos trabalhadores agrícolas da 
região.

A pesquisa enfatizou, simultaneamente, a agricultura na região, 
com a especialização na produção de cana e as alterações nas 
relações de trabalho com o consequente aumento do assalariado 
temporário. O primeiro capítulo deste estudo trata das transfor-
mações na agricultura do país, fazendo um relato da produção 
agrícola desde a crise de 1929 até a primeira metade da década de 
80. A formação e ocupação da região de Ribeirão Preto foram 
analisadas levando em conta a importância da lavoura cafeeira e 
a substituição desta pela agroindústria canavieira. O capítulo 
apresenta ainda a origem de algumas das principais usinas de 
açúcar e álcool da região.

O segundo capítulo refere-se às relações de trabalho na agricul-
tura. Por meio de um traçado histórico das formas de trabalho 
utilizadas no país, foram descritas as principais alterações na 
contratação da mão de obra agrícola desde o trabalho escravo até 
o assalariado temporário, forma de trabalho amplamente utiliza-
da na região. 

Os dois primeiros capítulos são introdutórios, uma vez que, 
para que se entendam as modificações nas relações de trabalho 
agrícola, é necessário que se saiba inicialmente como se apresen-
tava o setor agrícola nacional e principalmente regional e como 
ocorreram as alterações nas formas de trabalho utilizadas na 
agricultura do país ao longo do tempo.

O terceiro capítulo apresenta dados sobre a modernização da 
agricultura e seus reflexos sobre os trabalhadores rurais. Neste 
capítulo procurou-se analisar as causas das alterações no número 
de empregados, assim como nas formas de remuneração do traba-
lho rural durante o período estudado. A partir dos dados coletados 
pôde-se demonstrar em que ritmo ocorreram as alterações de 
trabalho e vida dos empregados agrícolas e quais fatores ocasio-
naram estas mudanças.      
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O quarto capítulo trata dos processos trabalhistas e da atuação 
dos sindicatos de trabalhadores rurais. Foram analisadas as 
principais reclamações dos trabalhadores agrícolas, discutindo-se 
novamente o trabalho temporário. Finalizando o capítulo, foi 
apresentado um histórico da greve dos trabalhadores agrícolas de 
Guariba em 1984, a qual se tornou um marco das reivindicações 
dos trabalhadores da área agrícola por melhores condições de 
trabalho e de vida.

As considerações finais sintetizam o estudo. Verificou-se que, 
na região, as exigências de um volume crescente de capital 
provocaram o afastamento de alguns proprietários de terras, 
permanecendo como produtores agrícolas somente aqueles que 
possuíam uma quantidade mínima de capital para investir. 
Observou-se também que as modificações nas relações de traba-
lho na região não foram ocasionadas por um único fator, mas por 
um conjunto de fatores, entre os quais a especialização da região 
na produção de cana-de-açúcar e o crescimento das lavouras, a 
valorização das terras e a modernização da agricultura.

Apesar dos direitos conquistados pelos assalariados agrícolas, 
por meio do Estatuto do Trabalhador Rural, não se pode dizer que 
estes elevaram suas condições de vida e de trabalho, pois as 
modificações que ocorreram nas relações de trabalho fizeram 
com que surgissem para os trabalhadores necessidades até então 
inexistentes.
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1 - As transformações na  agricultura do 
país de 1930 a 1985

O setor agropecuário nacional modificou-se após a crise 
econômica mundial deflagrada em 1929. A depressão econômica 
que assolou diversos países do mundo também atingiu o Brasil. 
Este capítulo discute os efeitos das crises econômica internacio-
nal e cafeeira para a economia nacional, destacando a reação do 
mercado nacional à crise.  Em função da grande importância 
econômica do Estado de São Paulo e da área de Ribeirão Preto, a 
formação e desenvolvimento da região serão descritos, 
enfatizando-se os principais produtos cultivados.

 
1.1 - Brasil e a Superação da Crise  

A década de 30 foi marcada por importantes transformações 
econômicas, políticas e sociais. Tais transformações afetaram 
também a década de 40, período no qual tem início o estudo. A 
depressão econômica que se iniciou em 1929 e a revolução de 
1930 intensificaram a perda do controle exclusivo do poder 
político por parte das burguesias agrária e comercial, ligadas ao 
setor exportador, para novos grupos urbanos. Os novos interes-
ses, que surgiram com a diversificação das atividades econômi-
cas e consequentemente da sociedade, fizeram com que a compo-
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sição do Estado se alterasse, uma vez que a oligarquia cafeeira 
passou a perder espaço para os representantes de outros segmen-
tos. 

Mesmo com todos os problemas enfrentados pelo setor cafeei-
ro, a atividade manteve sua importância durante vários anos. 
Segundo Pires (1999, p. 166),

No período de 1930 a 1960, as vendas de café para o exterior 
representaram, via de regra, mais da metade do valor das 
exportações nacionais, girando em torno de 70% na primeira 
metade dos anos 30 e cerca de 45% na segunda metade dessa 
década e retrocedendo para percentuais em torno de 40% 
apenas na segunda metade da década de 60.

A crise de 1929 alterou a dinâmica da economia nacional, que, 
na tentativa de diminuir a dependência externa sentida em função 
da exportação de um só produto, passou a residir na diversifica-
ção da produção do país. A agricultura sofreu mudanças e produ-
tos para consumo interno passaram a ser cultivados em maior 
quantidade, favorecidos pelo novo mercado criado pela urbaniza-
ção. De acordo com Villela e Suzigan (1975, p. 38), “Em 1907, 
cerca de 68% da produção agrícola eram destinados à exportação, 
caindo esse percentual para 36% em 1939.” Até a Primeira 
Guerra Mundial, o país importava cerca de 13% dos produtos 
agrícolas consumidos no país. Para Cano (1998, p. 80),

(...) a expansão diversificada da agricultura paulista não 
ocorreu apenas em função das crises cafeeiras, uma vez que 
ocorreu tanto nas crises como nas fases de expansão do café e 
isso se deve, pela crescente independência que a agricultura 
praticada fora da propriedade cafeeira vai adquirindo, à 
medida que o mercado urbano se expandiu. Ela cumpriu, 
assim, a clássica função de suprir a expansão urbana, com 
seus excedentes de alimentos e de matérias-primas.

Com a crise do comércio exterior a cultura cafeeira foi afetada 
e, como já foi comentado, isso fez com que ocorresse maior 
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diversificação da produção agrícola para o mercado interno, 
favorecido também pela crescente urbanização. Ademais, os 
lucros provenientes do café já há algum tempo estavam sendo 
investidos em outros setores. Segundo dados apresentados por 
Kageyama (coord., s.d., p.19), “Nos primeiros vinte anos do 
século XX a produção industrial interna praticamente quadrupli-
cou, suprindo cerca de 70% do mercado interno em 1919. Em 
1939, o valor da produção industrial ultrapassou o da produção 
agrícola.”

Até a década de 30, a agricultura do país e, consequentemente 
a economia nacional ainda estavam atreladas às flutuações do 
mercado externo para o café. Simultaneamente à queda das 
exportações de café e, como resultado disso, da capacidade de 
importar, ocorreu o movimento de diversificação da produção 
agrícola, ocasionando o crescimento da produção interna de 
alimentos e matérias-primas. Além disso, as necessidades de 
constantes desvalorizações cambiais e controle do mercado de 
divisas favoreceram a industrialização, fazendo com que os 
efeitos negativos da depressão afetassem menos a produção 
industrial que a agrícola.

A diversificação da agricultura paulista, que vinha ocorrendo 
com alguma intensidade desde o início do século, tornou-se mais 
evidente na década de 30, tendo como principais produtos o algo-
dão, o arroz e a cana, e é neste contexto que se estudou a região 
de Ribeirão Preto, zona importantíssima desde a época cafeeira e 
que ainda hoje mantém posição de destaque na economia brasi-
leira.

O crescimento agrícola nacional, provocado principalmente 
pela expansão da área cultivada, pelo cultivo de novos produtos e 
pela utilização de novas formas de cultivo, ocorreu lentamente. 
No que diz respeito à produção, o fato mais importante foi a 
diversificação de produtos e a passagem da ênfase do mercado 
externo para o mercado interno. O abastecimento desse mercado 
nacional foi viabilizado principalmente pelo desenvolvimento da 
rede de transportes, energia e comunicação, em especial na 
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década de 50, do transporte rodoviário.
Entre 1930 e o final da década de 60 foi grande o aumento da 

área cultivada, expandindo-se as fronteiras próximas às zonas 
mais urbanizados, que facilitado pelo desenvolvimento técnico, 
promoveu o aproveitamento do cerrado para a agricultura, o qual, 
até então, era utilizado quase que exclusivamente para a criação 
de gado. Segundo Kageyama (coord., s.d., p.24), “Entre 1930 e 
1950, a área de lavouras aumentou 6.356 mil hectares no Brasil; 
entre 1950 e 1960, cresceu 9.617 mil hectares e, na década de 60, 
mais 5.272 mil hectares de lavouras foram incorporados.” O 
estudo salienta ainda a importância da ampliação da infraestrutu-
ra de transportes e o aumento da oferta interna de veículos para 
que ocorresse essa expansão da fronteira.

No pós-guerra, ao lado do crescimento extensivo da produção, 
a agricultura brasileira passou a implementar, de forma mais 
decisiva, um processo de modernização de sua base técnica, ou 
seja, na tentativa de aumentar a produtividade, as importações de 
tratores e fertilizantes cresceram, o que só ocorreu efetivamente a 
partir do apoio estatal.

A preocupação do governo com o aumento da produtividade 
agrícola por meio do uso de técnicas modernas de cultivo 
intensificou-se no segundo período Vargas, quando se percebeu a 
necessidade de montar uma indústria de fertilizantes e máquinas 
agrícolas no país.

O final dos anos 60 e a primeira metade dos 70 foram os 
tempos do “milagre econômico”, com as altas taxas de cresci-
mento econômico, concentração de capitais e  fusões de empre-
sas, particularmente do setor financeiro. Tudo isto fazia parte de 
um modelo de desenvolvimento e de internacionalização da 
economia nacional, promovido por um governo centralizador e 
autoritário. Na segunda metade da década de 70 o modelo come-
çaria a fracassar, com o advento da crise do petróleo.

Com a alta dos preços do petróleo a partir de 1973, e com o 
problema inflacionário, o governo, na tentativa de manter o 
padrão de desenvolvimento do país, optou pelo endividamento 
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externo. Com o objetivo de combater essa situação pelo lado do 
déficit da balança comercial, o governo resolveu instituir, em 
1975, o Programa Nacional do Álcool (Pro-álcool), que tinha 
como finalidade a utilização de uma fonte de energia alternativa 
para substituir os derivados de petróleo.

O projeto previa alguns aspectos que foram deixados para trás, 
como, por exemplo, o desenvolvimento da cultura da mandioca e 
sua utilização para fabricação do álcool, além da melhoria na 
distribuição da renda com a utilização, nessas culturas, de grande 
quantidade de mão de obra.

Com a implantação do Pró-Álcool, a cultura de cana no Brasil, 
especialmente no Estado de São Paulo se expandiu rapidamente, 
ampliando-se também a concorrência exercida pela cana às cultu-
ras de alimentos.

Tabela I: Área Cultivada com as Principais Culturas 
no Estado de São Paulo 1960-1980

Ano
 
1960
1980

Algodão
408.297 
236.687 

Arroz
488.491 
259.633 

  Cana
   291.013 
1.073.120 

Café
1.285.535                                 
   821.046

Feijão 
185.625 
306.219 

Milho
   398.655 
1.006.103 

Fonte: Elaboração própria. Dados: Censos agrícola 1960 e agropecuário 

Área em ha 
   

Nota-se, na Tabela I, que as áreas de cultivo do algodão, arroz 
e café reduziram-se, enquanto apresentaram crescimento as 
áreas cultivadas com feijão, milho e cana, especialmente essa 
última, que apresentou um incremento de 268,75% em sua área.

Os impactos desta grande ampliação na área utilizada para a 
produção de cana também se manifestaram sobre os preços das 
terras e sobre o mercado de trabalho, no qual se percebe o 
aumento do número de trabalhadores temporários, os boias-frias, 
assunto que será abordado com mais detalhes posteriormente.

As mudanças que se sucederam no setor do açúcar e álcool 
após 1975 foram grandes, a começar pelo grande incremento da 
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área cultivada de cana entre 75 e 80, que no Brasil foi de 37% e 
em São Paulo, de 70%. A expansão do setor fez-se principalmen-
te baseada na ampliação da produção de álcool, embora tenha 
havido também um crescimento do açúcar, mas em proporções 
incomparavelmente menores às verificadas na produção do 
primeiro.

1.2 - Região de Ribeirão Preto 

Para que se possa entender a economia da região é necessário 
que se saiba como se deu a ocupação da área agrícola e como 
esta se desenvolveu. Além dessas questões, serão abordados, 
nessa seção, aspectos relacionados ao cultivo das principais 
culturas e ao desenvolvimento econômico regional.

 1.2.1  - Formação e Ocupação da Região
 
A ocupação da área de Ribeirão Preto está relacionada à 

descoberta de ouro em Goiás, no ano de 1725, e a ligação entre 
essa província e São Paulo. Segundo Brioschi (1999, p. 46), 

O caminho de Goiás saía de São Paulo, passava por Jundiaí, 
Mogimirim, Mojiguaçu e Casa Branca, seguia em direção ao 
Noroeste atingindo os atuais municípios de Cajuru, Batatais, 
Franca e Ituverava. Através da travessia do Rio Grande 
chegava-se a Minas Gerais e a partir daí se dirigia a Goiás.

A existência de ouro em Goiás fez com que as terras ao longo 
de seu caminho de acesso fossem ocupadas, seja por concessão 
de sesmarias, seja pela posse. Os pousos foram sendo criados 
para atender aos viajantes, uma vez que se intensificou a circula-
ção de tropas e pessoas nesse trajeto, promovendo, dessa forma, 
a ocupação do Nordeste paulista. Ainda segundo Brioschi (ibid., 
p. 52),
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Ao sul do rio Pardo, o Caminho de Goiás, acompanhando as 
primeiras elevações da parte ocidental da Mantiqueira, próxi-
mo à atual divisa com Minas Gerais, deixava fora da área 
então ocupada, toda a região que lhe ficava a oeste. Do atual 
município de São Simão até a confluência dos rios Moji e 
Pardo, de Luis Antônio a Ribeirão Preto, a vegetação mais 
densa afastava os primeiros moradores, com sua técnica 
rudimentar de ocupação e exploração da terra. O oeste do 
Caminho de Goiás era representado nos mapas da época, 
como um espaço aberto, denominado “sertão desconhecido”.
 

A ocupação da margem esquerda do rio Pardo ocorreu por 
volta de 1811, quando alguns descendentes dos povoadores do 
Caminho de Goiás cruzaram o rio e se apossaram das terras da 
sua margem esquerda. Entre eles estava José Dias Campos, que 
possuía terras na fazenda Boa Vista (Nuporanga) e fazenda Ilha 
(atual Jardinópolis) e foi provavelmente o primeiro posseiro das 
terras que formam hoje Ribeirão Preto. Como não registrou as 
terras, perdeu-as para os irmãos Mateus e Manoel José dos Reis. 
Mateus José dos Reis em 1829 declarou ocupar a área com 120 
cabeças de gado, tendo seu nome ligado à fundação de Ribeirão 
Preto.

Em meados do século XIX, as margens do Sapucaí e do 
Pardo eram povoadas por mineiros e paulistas que aí se 
estabeleceram e abriram fazendas. Estes pioneiros, ao 
imigrarem, vinham sempre acompanhados por seus familia-
res e amigos. Assim o fizeram Simão Teixeira, Luís Antônio 
de Souza Diniz, Bernardo Alves do Nascimento, a família 
José dos Reis e outros (ZAMBONI,1978, p.2).

Para a autora, na ocupação da região teve grande destaque a 
família Junqueira. De origem mineira, durante a segunda década 
do século XIX, seis casais da família se estabeleceram no 
Nordeste de São Paulo. As terras de Luís Antônio de Souza Diniz 
e sua mulher Ana Claudina Diniz Junqueira ocupavam 68 mil 
alqueires, onde se constituem hoje os municípios de Luís Antô-
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nio, Pradópolis, Barrinha e Guatapará. Demais membros da 
família possuíam grandes extensões de terras em Batatais, 
Franca, Orlândia, Morro Agudo, além de terras no Triângulo 
Mineiro e em Mato Grosso. 
A primeira freguesia criada ao sul do rio Pardo foi São Simão. 

Foi Simão da Silva Teixeira que em 1835 doou a área onde seria 
construída a capela de São Simão, que em 1842 tornou-se 
freguesia no Termo de Casa Branca e em 1865, município. Do 
município de São Simão, foi destacada Ribeirão Preto em 1870, 
criada como freguesia, tornando-se município em 1871. Suas 
terras compreendiam os atuais municípios de Serrana, Cravi-
nhos, Guatapará, Dumont, Barrinha, Sertãozinho, Pontal e 
Pradópolis. A freguesia de Sertãozinho foi criada em 1885 e 
Cravinhos surgia em 1893, criada como estação ferroviária e 
Distrito de Paz. 

Segundo Plínio Travassos dos Santos (1919), em seu artigo 
História de Ribeirão Preto: 

Era vasto e pouco povoado o território. Poucos moradores 
dispersos em grandes e pequenas glebas, que ocupavam 
principalmente, com criação de gado bovino e suíno, e raros, 
com incipientes culturas de cereais, mandioca e cana.

De acordo com Zamboni, Vicente José dos Reis, por volta de 
1840, abriu várias fazendas entre elas, a do Laureano, às 
margens do rio Pardo. Luís Antônio de Souza Diniz, em 1842, 
nas proximidades de São Simão, montou e organizou a fazenda 
Lageado. Nas imediações dessas fazendas, outras foram abertas 
seguindo o princípio da contiguidade geográfica. 

Das fazendas Laureano e Lageado outras foram organizadas 
fruto de desmembramentos que ocorreram para atender às 
solicitações de herança e pertenceram a filhos e genros de 
Vicente José dos Reis e Luís Antônio de Souza Diniz. Os filhos 
de Luís Antônio de Souza Diniz, organizador da fazenda Lagea-
do, herdaram a referida fazenda depois de 1856 e estenderam 
seus domínios até o atual município de Sertãozinho. Como 
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outras famílias, os Junqueira enriqueceram com o comércio de 
gado e destacaram-se como pecuaristas, antes da penetração do 
café na região.

Embora a família Reis tivesse estado na região entre os 
primeiros colonizadores e formadores de fazenda, segundo 
Zamboni, não obteve o mesmo poder e prestígio dos Junqueira, 
porque, territorialmente, seus domínios eram menores, 
dedicavam-se a atividades mais modestas e suas propriedades 
eram divididas por herança.

Acredita-se que, na região, o trabalho sistemático e assalaria-
do tenha sido tentado pela primeira vez por Gabriel Diniz 
Junqueira, principal herdeiro de Luís Antônio de Souza Diniz, 
que durante a década de 1860 utilizou na cultura de algodão 
colonos norte americanos, que fugiram dos Estados Unidos por 
ocasião da Guerra da Secessão, porém, não obteve boa colheita, 
de acordo com Barcellar (1999, p. 144), “por volta de 1867 um 
ataque de lagartas destruiu as plantações de algodão, 
abandonando-se o cultivo.”

O final da década de 1870 veria o processo imigratório ser 
retomado, ainda que em pequena escala, efetivando-se somente 
a partir da segunda metade da década seguinte.
 

 1.2.2 - Café e Desenvolvimento

Na década de 1870, chegaram a Ribeirão Preto cafeicultores 
do Vale do Paraíba, São Paulo e Campinas, como os irmãos 
Barreto, Martinho Prado e outros mais com o intuito de cultiva-
rem café. A região, que possuía clima, relevo e solo favoráveis, 
recebeu grandes investimentos tanto de fazendeiros quanto do 
próprio Estado, alterando radicalmente o perfil da área. 

Os Pereira Barreto e os Prado foram pioneiros em instalar na 
região as primeiras empresas tipo capitalistas de exploração do 
café. Em pouco tempo, milhares de pés de café foram plantados 
e, com isso, houve a organização de fazendas e a derrubada da 
mata. À medida que o trabalho se desenvolvia, um número cada 
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vez maior de trabalhadores foi se deslocando para o local.
Os fazendeiros recém chegados à área, como Martinho Prado, 

Henrique Dumont, Francisco Schmidt e os que já ocupavam a 
região, como os membros da família Junqueira, organizaram 
grandes fazendas de café. Nelas introduziram processos mecâni-
cos de beneficiamento do grão, contrastando com os processos 
rotineiros existentes nas velhas zonas do café do Vale do Paraí-
ba.

Estas propriedades fizeram com que a região ficasse conheci-
da pela produção de café durante o século XIX até que as conse-
quências do excesso de produção começassem a ser sentidas na 
década de 1920, agravando-se com a crise de 1929, quando o 
número de plantações deste produto estagnou e até mesmo redu-
ziu.

Fonte: Elaboração própria. Dados: Recenseamento do Brasil, 1920-
Agricultura; Censos Econômico, Agrícola, Industrial, Comercial e dos 
Serviços 1940-Agrícola; Agrícolas 1950 e 60 e Agropecuários, 
1970,75, 80 e 85, IBGE. 

O Gráfico I apresenta a quantidade de café produzida na região 
de Ribeirão Preto. Nota-se que a produção de café do ano de 
1940 foi 43,85% menor que a produção de 1920. Os dados 
mostram que a produção se recuperou parcialmente no ano de 
60, uma vez que a cultura não havia sentido ainda as consequên-
cias do Plano de Erradicação dos cafeeiros, instituído pelo gover-
no em 1959. Porém, nos anos seguintes e na década de 70 os 

Gráfico I: Quantidade de café produzido na Microrregião de
Ribeirão Preto - 1920/1985

1920    1940   1950    1960    1970   1975   1980   1985
Ano
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efeitos do Plano já podem ser observados, verificando-se a redu-
ção da quantidade de café produzida. A quantidade de café colhi-
da na região diminuiu 55,64% entre 1920 e 1980 e 65,20% entre 
1920 e 1985.  

A cultura cafeeira já há algum tempo enfrentava problemas, os 
quais eram contornados com mecanismos artificiais que visavam 
à valorização do produto. A intervenção do Estado por meio dos 
planos de valorização e a geada de 1918 elevaram os preços do 
café, estimulando ainda mais o plantio. Porém, as expectativas 
de uma grande safra, aliada à crise econômica ocorrida nos Esta-
dos Unidos (principal consumidor externo) em 1920/22, provo-
caram novas quedas nos preços externos, compensados interna-
mente pela desvalorização cambial. 

A política de valorização exercida pelo Estado gerava um 
acúmulo de estoques que jamais seria vendido, uma vez que os 
bons preços estimulavam ainda mais o plantio. Tal situação foi 
mantida até o quebra da Bolsa de Nova Iorque, em outubro de 
1929, quando as medidas adotadas pelo governo se tornaram 
insuficientes diante do problema enfrentado: a crescente oferta 
mediante a restrita demanda existente.

 1.2.3 - A Crise

Com a crise da economia mundial desencadeada ao final da 
década de 20, os cafeicultores foram obrigados a procurar outra 
cultura mais rentável que substituísse o café. As alternativas 
encontradas foram as culturas de algodão e/ou de cana-de-
açúcar, que foram gradativamente substituindo as grandes plan-
tações de café. Estes produtos sempre foram cultivados em São 
Paulo ainda que em menor quantidade que o café. Observando-se 
as exportações brasileiras verifica-se que, em alguns anos, o 
algodão teve grande importância nas exportações do país, a 
exemplo do que ocorreu durante a Guerra Civil Americana. 
Porém, esses aumentos nas quantidades exportadas eram 
momentâneos, reduzindo-se no período seguinte.



28

As transformações que ocorreram na economia mundial provo-
caram uma reordenação da economia brasileira, até então muito 
dependente da exportação de café. Naturalmente, as modifica-
ções também atingiriam a área estudada. Na região de Ribeirão 
Preto, a agricultura, baseada principalmente na cultura cafeeira, 
passou por uma diversificação da produção propiciada pela 
intensificação do processo de urbanização e pelo crescimento 
populacional que ampliaram a demanda pelos produtos agríco-
las, dando origem às culturas comerciais de outros produtos, 
como arroz e milho. A crise cafeeira trouxe nova modalidade de 
vida para a região de Ribeirão Preto, abrindo novas perspectivas. 
Segundo Thomas W. Walker (1978, p. 77),

Na terceira década do século, uma grande parte dos lucros do 
café estava sendo investida no comércio, na indústria e na 
infra-estrutura de serviços médicos e educacionais. A depres-
são mundial teve um impacto poderoso na economia local. 
Enquanto a cultura cafeeira sofreu um declínio, a agricultura 
em geral entrou num processo de notável diversificação, e os 
setores industriais, comerciais e de serviços expandiram-se 
ainda mais. Em meados do século o município tinha uma 
poderosa economia baseada no comércio, na indústria, na 
agricultura diversificada e nos serviços médicos e educacio-
nais.

 Durante esse período de crise, os agricultores da região vive-
ram da plantação de uma cultura alternativa - o algodão -, que foi 
favorecida pelo crescimento da indústria têxtil no país. Sérgio 
Milliet (1946) mostra que, inicialmente (década de 30), foi o 
algodão que possibilitou o reerguimento econômico da região 
após a crise, sendo suplantado, gradativamente, pela cana, que 
assumiu a hegemonia da produção agrícola. Porém, o cultivo de 
algodão não demandava intensivamente mão de obra. O número 
de trabalhadores somente começou a se estabilizar a partir de 
1940, com a cultura da cana-de-açúcar já se firmando como 
cultura alternativa ao café, sendo este cultivo capaz de reabsor-



29

ver a força de trabalho liberada pela cafeicultura.
O setor açucareiro encontrou condições favoráveis ao seu 

desenvolvimento na região de Ribeirão Preto, visto que a região 
já contava com plantações de cana mesmo durante a hegemonia 
do café, além de possuir mão de obra disponível, liberada das 
plantações de café. De acordo com Petrone (1968, p. 12), 

(...) a plantação da cana e a indústria açucareira não tinham 
desaparecido por completo das terras da capitania de São 
Paulo (...). Devia haver pequenas culturas de cana com a 
respectiva fabricação de açúcar e aguardente, permitindo a 
sobrevivência da memória das técnicas relacionadas com tal 
produção até a época em que essa cultura adquiriu novamente 
importância em São Paulo.

 
A partir de 1940, a zona estudada passou por grandes altera-

ções, dentre as quais as principais foram a expansão da área de 
cultura da cana-de-açúcar, o crescimento na utilização de técni-
cas químicas e mecânicas, o aumento da participação do trabalho 
assalariado na agricultura, além da intensificação da migração de 
nordestinos para o estado de São Paulo e para a área em referên-
cia. Para Graziano Neto, na década de 50, de forma significativa, 
a nova cultura de exportação começou a invadir a região. 

O grande centro canavieiro regional é o município de Sertão-
zinho, e é a partir daí que essa cultura se alastra (...). Não é 
essa, porém, a única frente de expansão da cana-de-açúcar. 
Os municípios de Guariba e Pradópolis se convertem 
também em grandes centros canavieiros (...) (GRAZIANO 
NETO, 1977, p. 60).

 
A mecanização da agricultura e a utilização de adubos químicos 

constituíram os recursos tecnológicos que, a partir da década de 
50, passaram a ser utilizados pelos fazendeiros, chegando 
mesmo a se tornar fatores condicionantes do cultivo de novos 
produtos, à medida que os produtores passaram a optar por um 
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maior índice de mecanização.

 1.3 - A Cana na Região

Apesar da grande importância econômica do café, na região de 
Ribeirão Preto, no século XIX, encontravam-se na área pequenas 
plantações de cana que eram utilizadas em engenhocas para 
fabricação de aguardente. A cana apareceu definitivamente na 
região a partir de 1900 beneficiada por uma Lei aprovada na 
Câmara Municipal de Sertãozinho que estabelecia incentivos 
fiscais à implantação da “agroindústria” canavieira nas terras do 
município. Sem dúvida, este foi o primeiro passo para que a 
região se transformasse em grande produtora de açúcar e álcool. 
O projeto foi apresentado em agosto de 1900 pelo vereador Aprí-
gio de Araújo, que exercia o cargo de prefeito (intendente).

Considerando que este município presta-se admiravelmente à 
cultura de cana;
Considerando que os lavradores, amedrontados pela baixa do 
café, empregaram suas atividades no cultivo e se encontram 
em sérias dificuldades, devido ao barateamento do aguarden-
te;
Considerando que a cana preserva-se da geada mais 
facilmente do que o café;
Considerando que seria possível utilizar toda a cana que se 
possa formar no município construindo um Engenho Central, 
etc., proponho:
1) – que se isente de impostos, pelo prazo de vinte anos, a 
pessoa ou companhia que montar um Engenho Central, que 
tenha proporções de utilizar toda a cana do município na 
fabricação de açúcar, álcool e aguardente.
2) – como medida de urgência e auxiliadora fica revogado o 
imposto sobre exportação de aguardente constante da Lei no 
14 Tab. E. (apud Hasse, 1996, p. 36).
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Em 1900, o imigrante italiano Alexandre Balbo plantou 
cinquenta alqueires de cana em um sítio adquirido com econo-
mias obtidas no trato do café. O negócio, porém, não obteve 
êxito e em 1903 o sítio foi vendido para Francisco Schmidt, 
passando Alexandre Balbo a trabalhar para o comprador. Fran-
cisco Schmidt, em 1906, requereu a isenção de impostos e 
montou o Engenho Central de Sertãozinho no sítio comprado de 
Alexandre Balbo.
Já em 1916, Francisco Schmidt construiu a Usina Albertina em 

Sertãozinho, tornando-se o primeiro usineiro da região. Pedro 
Biagi, imigrante italiano, veio para a região em 1890, adquiriu a 
fazenda Barbacena também em Sertãozinho em 1917, onde plan-
tou cana-de-açúcar, montando a Usina Barbacena em 1922, 
sendo o segundo usineiro da região. As Usinas Barbacena e 
Albertina foram compradas por João Marchesi em 1952 e 1956, 
respectivamente. Adelino Fortunato Simioni iniciou o cultivo de 
cana como fornecedor para a Usina Barbacena, montando a 
Usina São Geraldo em 1927 na cidade de Sertãozinho.
João Marchesi, sócio de Pedro Biagi em alguns empreendimen-

tos, montou a Usina São Vicente em 1929, em plena crise cafeei-
ra. Marchesi fundou também em 1935 a Usina Santa Elisa, a qual 
foi vendida a Pedro Biagi e seus filhos em 1936. Segundo Hasse 
(1996, p. 194), 

comprando sítios, arrendando fazendas ou incorporando 
antigos engenhos a Santa Elisa contribuiu para que as terras 
da região de Ribeirão Preto – Sertãozinho se tornassem das 
mais caras do mundo. Nas proximidades do Rio Mogi, arren-
dar a terra para o plantio de cana tornou-se um negócio mais 
rentável do que plantar café e criar gado.

 1.3.1 - As primeiras usinas 2

2 - Essa seção baseou-se em Hasse (1996).
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Em 1946, Attílio Balbo montou a Usina Santo Antônio, adqui-
rindo também em 1956, a Usina São Francisco, criada em 1945. 
A partir destas usinas foi adquirindo novas terras e 
incorporando-as as usinas, estendendo-se por vários municípios. 
Em 1976 as propriedades Balbo somavam vinte e um mil alquei-
res de terra.  Ainda em 1946 foi fundada a Usina Bela Vista em 
Pontal por Manoel Vasconcelos Martins Filho, antigo fornecedor 
de cana para o Engenho Central de Schmidt. Em 1947, João 
Batista Sverzut criou a Usina Santa Lúcia, também no município 
de Sertãozinho.

A Fazenda São Martinho, criada em 1889 pela família Antônio 
Prado, exerceu grande importância na produção de café, sendo 
considerada em 1905 a segunda maior fazenda de café do 
mundo. A partir de 1945, foi criada, nesta fazenda, a Usina São 
Martinho, usina de açúcar que teve sua primeira safra em 1948. 
Em 1950 a usina foi vendida ao grupo Ometto, usineiros da 
região de Piracicaba. A Usina São Martinho, localizada em 
Pradópolis, ocupa atualmente posição de destaque dentre as 
usinas do país.

Pode-se notar a importância das famílias imigrantes na forma-
ção da agroindústria canavieira na região de Ribeirão Preto. 
Grande parte destas famílias veio para a região trabalhar na 
lavoura cafeeira, onde acumularam algum capital e tornaram-se 
grandes usineiros. 

1.3.2 - Desenvolvimento da Agroindústria 
na Região - Década de 70 e Primeira 
Metade da Década de 80

A década de 70, no que diz respeito à agricultura, foi caracteri-
zada pelo intenso crescimento da área de plantio da cana-de-
açúcar em São Paulo, que ocorreu principalmente após a implan-
tação do Pró-álcool em 1975, como demonstrado na Tabela II. 
Ao mesmo tempo ocorriam alterações no perfil técnico da produ-
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ção, por meio da utilização de máquinas e defensivos agrícolas.

Tabela II: Área Utilizada para Produção de Cana no 
Estado de São Paulo  - 1960, 1975 e 1980

Fontes: Elaboração própria. Dados:Censos Agrícola 
1960 e agropecuários 1975 e 1980 IBGE 

A região de Ribeirão Preto exemplifica perfeitamente as trans-
formações da agricultura nacional ao longo da década de 70. A 
área sofreu intensa modificação na zona rural, no sentido de 
modernização com crescimento intenso da mecanização agrícola, 
do uso de fertilizantes, defensivos e sementes melhoradas, o que 
provocou um crescente aumento da produtividade da terra para 
boa parte das culturas. As atividades agrícolas que compunham a 
região também cresceram a taxas diferenciadas, como pode ser 
observado na Tabela III.

Tabela III: Principais produtos e suas respectivas áreas de 
cultivo microrregião de Ribeirão Preto (em ha) 

1970, 1975 e 1980

Fonte: Elaboração própria. Dados: Censos Agropecuários, 1970, 75 e 
80, IBGE.

Ano
 
 
 

1970
1975
1980

Total 
(ha)

 

209.484
255.730
301.558

Cana
Área 
(ha)

 
83.809 
100.316 
161.556 

Algodão
Área
(ha)

17.796  
13.366 
  8.510 

Arroz
Área
(ha)     

12.330             
  9.387 
  6.565 

Café
Área 
 (ha)     

 
7.905       
 8.958 
11.900 

Milho
Área
(ha)

47.291 
32.930         
23.507 

Soja
Área
(ha) 

          
2.688 
19.546         
27.712 

Culturas

Ano
1960
1975
1980

Área (ha)
 291.013
689.485 

1.073.120
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Em 1970, entre os produtos agrícolas mais importantes em 
termos de área plantada estavam: cana, com 40,00% de área 
cultivada, milho, com 22,57%, algodão, 8,49%, arroz, 5,88%, 
café, 3,77% e soja com 1,28%, totalizando 82,02% da área 
utilizada para a agricultura. Em 1980, em função das transfor-
mações ocorridas na região, os principais produtos passaram a 
ocupar em proporção: cana-de-açúcar, 53,57%, soja, 9,18%, 
milho, 7,79%, café, 3,94%, algodão 2,82% e arroz, 2,17%, 
totalizando 79,50% da área.

Segundo Nelson Kazaki Toyama (1982), no período de 1970 a 
1981, para a Divisão Regional Agrícola (DIRA) de Ribeirão 
Preto, houve um incremento da área utilizada com as culturas 
agrícolas. As áreas cultivadas que eram em média 1.120 ha em 
1970 passaram para 1650 ha em 1981, representando um cresci-
mento de 45% ao longo do período.

Ainda segundo esse autor, a cana-de-açúcar, na primeira 
metade da década de 70, cresceu à taxa de 8% aa., impulsionada 
principalmente pelas boas condições de mercado internacional. 
Na segunda metade da década, os incentivos ficaram por conta 
do Pró-Álcool, quando a taxa de crescimento anual da área plan-
tada com cana-de-açúcar chegou a 12% aa.

Em meados da década de 70 a soja começou a ter mais expres-
são na área estudada, especialmente após 1972, estimulada pelas 
condições externas favoráveis, aliadas à excelente qualidade das 
terras e à proximidade de agroindústrias consumidoras . Apesar 
do Plano de Renovação e Revigoramento dos Cafezais, que teve 
início no ano agrícola de 1969/1970, a área utilizada com o culti-
vo do café manteve-se praticamente estável na microrregião.

O milho é outro produto que, apesar de decrescente, manteve 

3 - Dentre os principais produtos agrícolas cultivados na região, em 
termos proporcionais, a cultura de soja apresentou o maior crescimento 
de área plantada entre as décadas de 1970 e 80 com ampliação de 
930,95% na área utilizada para o cultivo. 

3



35

uma razoável participação relativa (7,79%) na área total da 
microrregião em 1980. De 1970 a 1975 o milho decresceu 30% 
e entre 1975 e 1980 o decréscimo foi de 28%. As demais culturas 
presentes na região não apresentavam grande importância, se 
comparadas às descritas acima, em termos de área cultivada.

De acordo com os censos agropecuários do IBGE, entre 1980 
e 1985, as principais culturas da região tiveram suas áreas de 
cultivo reduzidas, especialmente as culturas de soja e milho, que 
foram cedendo espaço à cana. Esta foi a única exceção, uma vez 
que, no período em referência, ampliou a área de cultivo de 
161.556 para 207.423 hectares.

A região passou por grandes transformações no período em 
estudo, que vai de 1945 a 1985, período em que praticamente se 
definiram os rumos da economia regional, além dos produtos 
mais propícios e rentáveis para cultivo nesta zona. Neste perío-
do, as modificações que ocorreram na economia da região 
criaram a necessidade de um volume crescente de capital decor-
rente da grande valorização das terras, da obrigatoriedade de 
pagamento dos direitos trabalhistas e da utilização de máquinas. 
Desta forma, somente o grande capital conseguiu manter-se na 
área, o que pode ser verificado pela redução do número de 
pequenos proprietários e ampliação das terras pertencentes às 
usinas e fazendas fornecedoras de cana-de-açúcar.  
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2 - Relações de trabalho na agricultura 
brasileira

 2.1 - Formação da Força de Trabalho

Durante a etapa de instalação da cultura canavieira no Brasil, 
ainda no século XVI, quando teve início a exploração agrícola 
das terras brasileiras, a mão de obra indígena foi de grande 
importância, porém com a expansão da empresa então instalada 
surgiu um problema, o cultivo exigia grande número de trabalha-
dores, habilitados a trabalhar no meio físico brasileiro. Atrair 
mão de obra européia elevaria os custos, pois os salários teriam 
que ser bem maiores que os pagos na Europa e as terras não exer-
ciam atrativos, pois o capital necessário para sua utilização 
agrícola era extremamente alto. Além disso, nesse período não 
havia excedente de mão de obra em Portugal.

A solução encontrada foi o tráfico de mão de obra escrava da 
África. Os portugueses já possuíam conhecimento do mercado 
africano de escravos e, durante todo o século XVI, o tráfico foi 
monopólio português. No século XVII grandes potências, como 
França, Holanda e Inglaterra, investiram no tráfico e nele, uma a 

As formas de trabalho utilizadas na agricultura brasileira 
alteraram-se, substantivamente, ao longo dos primeiros séculos 
da história econômica do Brasil. As mudanças ocorridas no 
contexto econômico e as necessidades próprias de cada cultura 
conduziram a estas modificações. Este capítulo aborda, de forma 
rápida, as três principais formas de trabalho utilizadas no perío-
do, quais sejam, o trabalho escravo, o colonato e o trabalho 
assalariado temporário. 
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uma, assumiram papel dominante.
Foi a necessidade de trabalhadores para o cultivo da cana-de-

açúcar das regiões de Pernambuco, Bahia e Rio de Janeiro que 
obrigou a importação de escravos nos séculos XVI e XVII, 
enquanto o ouro provocou aumento desta demanda pelo negro 
africano no século XVII e primeira metade do século XVIII.

Segundo Mattoso (1982, p.53),

Entre a segunda metade do século XVI e 1850, data que 
assinala a abolição definitiva do tráfico brasileiro, o número 
de cativos importados é avaliado entre 3.500.000 e 
3.600.000. Estas cifras baseiam-se em dados incompletos, 
mas têm unanimidade entre os que se voltam para o proble-
ma. O Brasil teria, pois, importado 38% dos escravos 
trazidos da África para o Novo Mundo.

No período entre a segunda metade do século XVI e o século 
XVII o Nordeste do Brasil expandiu a agricultura canavieira de 
exportação. Por volta de 1670, apesar da perda do monopólio da 
produção de açúcar que passou a ser produzido também nas 
Antilhas, a indústria açucareira no Brasil cresceu, aumentando a 
necessidade de mão de obra, que foi suprida com negros africa-
nos. A grande maioria destes escravos era absorvida pelas fazen-
das de cana da Bahia e Pernambuco e o restante absorvido pelo 
Pará, Maranhão e Rio de Janeiro.

Já no fim do século XVII, a descoberta de ouro na província de 
Minas Gerais, seguida pelas descobertas de ouro e diamantes em 
Mato Grosso e Goiás, aumentou consideravelmente a demanda 
de mão de obra, o que fez com que os recursos se deslocassem do 
Nordeste, principalmente sob a forma de escravos, ampliando, 
dessa forma, o tráfico interno e externo. A economia mineira 
promoveu também a migração europeia, para Furtado (1999, p. 
74-75),

Com efeito, tudo indica que a população colonial de origem 
européia decuplicou no decorrer do século da mineração. 
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5 - O tráfico de escravos deveria cessar em 1830, em razão de acordo 
realizado com a Inglaterra

Cabe admitir, demais, que o financiamento dessa transferên-
cia de população em boa medida foi feito pelos próprios 
imigrantes, os quais eram pessoas de pequenas posses que 
liquidavam seus bens, na ilusão de alcançar rapidamente uma 
fortuna no novo eldorado. 

Essa corrida ao ouro e diamantes diminuiu após 1760. Os 
escravos liberados dessa atividade foram atraídos principalmen-
te para o litoral, onde a produção açucareira passava por novo 
impulso, que foi de 1787 a 1820. O tráfico de escravos do século 
XIX pode ser caracterizado pela ilegalidade após 1830  e pela 
transferência maciça de mão-de-obra escrava das regiões em 
depressão econômica do Norte e Nordeste para os novos centros 
de desenvolvimento do sul e do centro.

Na década de 1820, o café já despontava como cultura impor-
tante e já em 1830 surgiu como nova fonte de riqueza do país, 
firmando-se como produto de exportação do Brasil. Inicialmen-
te, a produção cafeeira concentrou-se próxima ao Rio de Janeiro, 
aproveitando os recursos disponíveis, como a mão de obra 
liberada pela economia mineira, além da facilidade de transporte 
em decorrência da proximidade do porto.

O grande crescimento da lavoura cafeeira exigia cada vez mais 
trabalhadores. Quando da introdução da cultura no país, a forma-
ção da lavoura cafeeira era atribuída aos homens livres, normal-
mente, caboclos e caipiras que recebiam pagamentos em dinhei-
ro podendo ainda utilizar a terra para produção de alimentos. 
Estas tarefas que exigiam mais esforço dos trabalhadores eram 
realizadas por estes homens livres, “poupando” os escravos para 
as demais atividades de produção.

A proibição do tráfico externo, em 1850, fez com que se inten-

5
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sificasse o tráfico dentro do país. O aumento da procura de escra-
vos no Sul para as plantações de café provocou o deslocamento 
de escravos das regiões já decadentes, como, por exemplo, o 
Maranhão, que produzia algodão. Como a oferta de escravos se 
manteve constante após 1850 e a demanda cresceu com as novas 
plantações, os preços dos escravos elevaram-se. Assim o proble-
ma reaparecia: abastecer o mercado de trabalhadores. A questão 
seria resolvida com a imigração européia.

Para que se resolvesse o problema da mão de obra com a 
imigração, os imigrantes não poderiam ter livre acesso a terra. 
Em 1850 foi promulgada a Lei de Terras e, em 1854, regulamen-
tada. Definiu-se assim que a compra seria a única forma de 
acesso à propriedade da terra, que seria vendida em hasta pública 
a preço corrente. Na própria lei há referências específicas à 
necessidade de se procurar manter o imigrante no mínimo por 
dois ou três anos como trabalhador nas fazendas brasileiras. A lei 
tinha por objetivo: ordenar a apropriação territorial, acabar com 
a posse, realizar um cadastro de terras, financiar a imigração, 
funcionar como atrativo para a imigração, entre outros.   

Nas décadas seguintes, algumas leis beneficiaram certas 
categorias de escravos, como a Lei do Ventre Livre, de 28 de 
setembro de 1871, que concedeu a liberdade às crianças nascidas 
no país de mãe escrava, e a Lei dos Sexagenários de 28 de setem-
bro de 1885, que emancipou todos os adultos com mais de 
sessenta anos. E finalmente, no dia 13 de maio de 1888, foi 
abolida a escravatura no Brasil.
 
 2.2 - O Colonato

Desde o Império, o governo já tentava instalar no Brasil as 
primeiras colônias de imigrantes europeus. As colônias eram 
criadas sem nenhum fundamento econômico, ou seja, o governo 
pagava o transporte e os gastos de instalação no país e promovia 
obras públicas para dar emprego aos imigrantes, porém, quando 
os investimentos cessavam, as colônias regrediam e o sistema 
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econômico tendia a se tornar de subsistência, já que estas colô-
nias não se firmavam economicamente, ficando dependentes dos 
investimentos do governo . Isto ocorria porque no país ou se 
produzia café para exportação, tendo que enfrentar a concorrên-
cia das grandes plantações, ou se produzia para o mercado inter-
no, que era totalmente dependente do desenvolvimento da 
economia de exportação.

Como o governo não conseguia solucionar o problema da mão 
de obra, um grande fazendeiro paulista, o senador Vergueiro, 
promoveu por conta própria a imigração de famílias européias. A 
primeira tentativa, em 1840, fracassou. Já em 1847, por intermé-
dio de sua empresa, a Vergueiro & Cia., novamente o senador 
trouxe para o país 423 imigrantes alemães a fim de trabalharem 
em sua fazenda em Limeira.

Entre 1852 e 1854 o número de colônias cresceu muito, sendo 
os trabalhadores contratados pelo sistema de parceria. Aos 
parceiros era atribuída uma quantidade de cafeeiros, proporcio-
nal à capacidade da família, para que fossem cultivados e os 
frutos colhidos e beneficiados. Os parceiros recebiam a metade 
do valor da venda do café por eles colhido, deduzidas as despe-
sas de transporte, impostos e comercialização. Era permitido 
também que cultivassem alimentos para seu sustento, se houves-
se excedente e esse fosse vendido, metade do dinheiro obtido 
caberia ao fazendeiro, porém, alguns fazendeiros desistiram 
espontaneamente da meação da venda de mantimentos. 

Como os imigrantes tinham que pagar o aluguel das casas em 
que moravam, as despesas de transporte da Europa, alojamento e 
alimentação, estes ficavam atrelados aos fazendeiros, uma vez 
que, pelos contratos os parceiros só poderiam deixar a fazenda se 
pagassem tudo o que deviam, ou pagando multas elevadíssimas.

Um exemplo deste sistema de parceria ocorreu com imigrantes 
suíços na Fazenda Ibicaba em Limeira, que por intermédio da 

6

6 - Ver Furtado (id., p. 124 e 125). O autor apresenta como exemplo uma 
colônia instalada no Rio Grande do Sul.
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Vergueiro & Cia lá se estabeleceram como parceiros. Este siste-
ma de trabalho que muito exigia dos trabalhadores sem 
proporcionar-lhes grandes perspectivas logo fracassou. As péssi-
mas condições com que eram tratados os colonos da Fazenda 
Ibicaba, o não cumprimento dos contratos estabelecidos, além de 
outros fatores, fizeram com que estes imigrantes suíços se mobi-
lizassem e escrevessem ao consulado suíço no Rio de Janeiro 
solicitando que fosse realizada na fazenda uma sindicância.

 Após a instalação do inquérito nas fazendas da firma Verguei-
ro (Angélica e Ibicaba), mediante as autoridades que realizaram 
a sindicância, ficaram estabelecidas várias modificações a serem 
realizadas visando a melhora de condições aos colonos. Este 
episódio ficou conhecido como Revolta de Ibicaba.

Os abusos praticados nestas colônias de parceiros são narrados 
por Thomas Davatz (1980), em seu livro Memórias de um 
Colono no Brasil-1850, o qual descreve também a Revolta de 
Ibicaba. Após esta revolta tiveram início as primeiras colônias 
com pagamento pelo trabalho executado.

 A partir de 1870, a corrente imigratória começou a crescer, o 
que ocorreu também em função dos problemas políticos enfren-
tados pela Itália. De acordo com Furtado (1999, p. 127-128),  

(...) é provável que essa imigração não houvesse alcançado 
níveis tão elevados, não fora o concurso de um conjunto de 
condições favoráveis do lado da oferta. Durante a mesma 
época em que evoluía favoravelmente o problema no Brasil, 
processava-se a unificação política da Itália, de profundas 
conseqüências econômicas para a Península (...). A pressão 
da terra, do excedente de população agrícola, fez crescer a 
intranqüilidade social. A solução migratória surgiu, assim, 
como verdadeira válvula de alívio.

 
Além disso, neste mesmo período, o governo iniciou a imigra-

ção subvencionada. Os imigrantes eram instalados preferencial-
mente nas colônias oficiais, em regime de pequena propriedade. 
Segundo Martins (1979, p. 65), o governo, “além de custear e 
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financiar a terra e as despesas iniciais, mantinha um regime de 
tutela sobre o colono geralmente durante um período de dois 
anos”.

O problema da mão de obra somente reduziu-se quando o 
governo passou a reorientar estes trabalhadores provenientes da 
imigração por ele subvencionada às fazendas que necessitassem 
de força de trabalho, assim, os fazendeiros se viram livres dos 
dispêndios necessários para transporte destes imigrantes, ou 
seja, somente com recursos públicos, provinciais ou nacionais, 
foi possível resolver o problema da mão de obra para a lavoura 
cafeeira.  

A transição para o trabalho livre teve resultados distintos para 
as diversas regiões do país. Segundo Wilson Cano (1998), no Rio 
de Janeiro, os velhos cafezais foram liquidados. No Nordeste a 
transição foi quase formal, uma vez que os escravos permanece-
ram nas fazendas como trabalhadores livres. Em Minas Gerais e 
Espírito Santo, além da constituição de um grande número de 
pequenas propriedades dedicadas à produção de gêneros alimen-
tícios para abastecimento da atividade urbana da região e da 
capital, levou também à parceria em suas várias modalidades 
(meia, terça). Em São Paulo, especialmente no Oeste do estado, 
a partir de 1870, predominou o colonato, com a incorporação das 
unidades familiares de imigrantes.

A expansão dos cafeeiros no Oeste paulista foi propiciada, 
além dos fatores naturais, como a famosa terra roxa e grande 
quantidade de terras disponíveis, pela ferrovia. A ferrovia viabi-
lizou a exploração de terras novas e férteis que possuíam produ-
tividade bem superior à dos cafezais antigos, além disso, foi 
grande a redução no custo do transporte após sua implantação.  
Para Biagi (1987, p. 30), 

com a chegada da ferrovia, Ribeirão Preto transformou-se 
rapidamente no principal centro urbano da Alta Mogiana. 
Todos os dias, trens despejavam na estação mais e mais 
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imigrantes, principalmente italianos, que vinham cultivar 
lavouras de café ou abriam pequenas oficinas industriais.

 A grande maioria dos trabalhadores das fazendas de café era 
constituída de colonos que, desprovidos de meios de produção 
próprios que lhes possibilitassem reproduzir a si e sua família de 
forma autônoma, vendiam sua força de trabalho aos fazendeiros. 
Para Sabóia (1974, p. 18),  

A forma específica como se organizaram as relações de 
produção nas áreas pioneiras respondia à necessidade de 
alojar a força de trabalho assim como de fornecer os bens de 
subsistência necessários à sua reprodução. Generalizou-se, 
então, um tipo de contrato que vinculava à fazenda o traba-
lhador e sua família - colonos - que lá passava a residir junto 
a outras famílias em cômodos geminados - colônia -, sendo 
remunerados em dinheiro e em espécie, consubstanciando o 
que caracteriza o regime de organização das relações de 
produção chamado colonato.

Assim, o modelo de contrato que vigorou nas fazendas cafeei-
ras a partir de 1880 foi o colonato. Segundo Gnaccarini (1980, p. 
50), “Mesmo sendo, como o antigo, uma combinação entre o 
salariado e a parceria, é este novo colonato, característico da 
época da ‘grande imigração’, que inaugura o verdadeiro regime 
do trabalho assalariado na agricultura brasileira”.

No regime de colonato, os colonos eram remunerados por 
tarefa e por medida colhida. Os gastos do trabalhador, durante 
seu primeiro ano na fazenda, corriam por conta do fazendeiro e 
este cedia um pedaço de terra para o cultivo de bens de subsistên-
cia. Sallum (1982) salienta que, em algumas regiões, era permiti-
do também ao colono o usufruto das linhas de terras constituídas 
pelas ruas de café, assim como a criação de galinhas, porcos e em 
algumas fazendas vacas e cavalos. Para complementar seu ganho 
pelo trabalho no cafezal, o colono podia vender o excedente de 



sua roça e de sua criação.
Para o fazendeiro, o colonato era mais lucrativo que o trabalho 

assalariado puro, pois as roças de subsistência reduziam o custo 
da reprodução da mão de obra. O colonato normalmente era 
caracterizado pela combinação de três elementos: pagamento 
fixo pelo trato do cafezal, pagamento proporcional pela quanti-
dade de café colhido e produção de gêneros de consumo próprio 
e comercialização do excedente, caso houvesse.

Se comparados aos estados brasileiros mais pobres, os salários 
rurais na cafeicultura eram relativamente altos. A remuneração 
monetária dos colonos nas fazendas de café entre 1884 e 1914 
manteve-se mais ou menos estável, tendo havido um declínio no 
final do século decorrente da queda de preços do produto. Entre 
1902 e 1910 houve uma melhora nos salários ocasionada pela 
redução no volume das chegadas de imigrantes. Com o aumento 
da imigração em 1912 e 1913, os salários em 1914 recuaram aos 
níveis de 1880. Os fazendeiros reclamavam da escassez de mão 
de obra, porém é provável que esta fosse decorrente mais da 
concorrência com as novas zonas cafeeiras que da redução do 
movimento migratório.

No Brasil, a oferta de café tendia a crescer, pois havia disponi-
bilidade de terras e disponibilidade relativa de mão de obra e o 
capital formado no país era, em sua maior parte, reinvestido 
neste produto, que apresentava vantagem em relação aos demais 
artigos primários, mesmo que por meio de mecanismos artifi-
ciais. Esses artifícios utilizados tais como desvalorizações 
cambiais, compra de estoques e política de valorização do produ-
to funcionaram com relativa eficiência até a crise de 1929.

Embora resistindo às crises, alguns fazendeiros do café resol-
veram procurar alternativas de produtos que pudessem ser culti-
vados, absorvendo as terras e mão de obra disponíveis com a 
redução das plantações de café. Além dos produtos para consu-
mo interno, o algodão e a cana foram as culturas escolhidas.

A cana-de-açúcar, que existia em São Paulo antes da implanta-
ção da cultura de café para exportação, voltou a ser cultivada a 
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partir dos anos 70, do século XIX, favorecida por financiamen-
tos a juros baixos feitos por bancos privados com garantias do 
governo imperial. O objetivo do governo era a introdução dos 
engenhos centrais para a produção de açúcar.

O regime de trabalho adotado nas plantações canavieiras 
paulistas foi o colonato, sistema dominante no café. As demais 
zonas de cultivo da cana no país utilizavam o trabalho assalaria-
do. Na década de 1940 havia também trabalhadores que mora-
vam em casas de propriedade das usinas, com direito ao cultivo 
de produtos para suprir suas necessidades básicas. Eram, porém, 
trabalhadores diaristas, que tinham como tarefa principal durante 
o ano o corte da cana. 

Durante os anos 40 e 50 o desenvolvimento tecnológico da 
indústria de açúcar e álcool foi acentuado e os processos de 
fabricação desenvolvidos tornaram-se mais eficientes com a 
utilização de máquinas e equipamentos mais modernos, gerando 
a necessidade de novas funções que correspondiam a uma nova 
divisão de trabalho. No campo este processo de desenvolvimen-
to foi mais lento, mas, aos poucos, a forma de produção no 
campo foi se alterando, sendo introduzidas técnicas e máquinas: 
tratores, máquinas de beneficiamento, fertilizantes etc.

O cultivo da cana exigia somente trabalho sazonal, 
concentrando-se principalmente nos períodos de plantio e de 
corte, no restante do ano faziam-se os tratos como limpeza, 
capina etc. Com a utilização das novas técnicas de produção o 
período de não trabalho e a sazonalidade dos colonos aumenta-
ram. Estes fatores, aliados às promulgações do Estatuto do 
Trabalhador Rural, em 1963 e do Estatuto da Terra em 1964, 
fizeram com que a forma de trabalho na agricultura canavieira se 
alterasse rapidamente. 

De acordo com o artigo 41, do Estatuto do Trabalhador Rural, 
o plantio para subsistência que fica a cargo do trabalhador, deve 
ser contratado à parte do seu contrato de trabalho na propriedade, 
não podendo compor o salário mínimo. Assim, esta plantação de 
subsistência se constituiria numa forma de remuneração in 
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natura, que não integrava o salário mínimo, fato que poderia 
alterar os valores a serem pagos na rescisão contratual, uma vez 
que os cálculos dos valores seriam feitos tomando como base a 
remuneração máxima auferida pelo trabalhador. Dessa forma, 
durante uns poucos anos expulsaram-se inúmeras famílias das 
fazendas. Foram feitas demandas judiciais e dispensas de traba-
lhadores, que resultaram na migração de grande parte destas 
famílias do campo para a cidade, formando um enorme exército 
de reserva que pressionou o mercado de trabalho. Segundo 
Aguiar (1988, p. 23),

Assim, o colono e o trabalhador rural que moravam nas 
fazendas e que reproduziam parte de sua subsistência através 
da produção de gêneros alimentícios são expulsos e a porção 
do espaço da unidade produtiva, que antes produzia gêneros, 
passa a ser diretamente incorporada à produção da cana e não 
mais à auto-reprodução da força de trabalho (...) Com as 
contínuas penetrações das modernas técnicas de produção no 
campo a partir de determinado instante, mais rápido em 
alguns setores que em outros, aumentava-se o período de 
não-trabalho e da sazonalidade e, portanto, o regime de traba-
lho teria que ser mudado. O trabalho teria de ser mesmo 
temporário.

 Além disso, o ETR, criado como tentativa de regulamentar o 
mercado de trabalho agrícola, e que tinha como objetivo a 
melhoria das condições de moradia, de vida e de trabalho do 
homem do campo, não considerava a relação de trabalho em 
regime de empreitada ou “por dia” como relação de emprego. 
Estas relações de trabalho não estavam incluídas na lei trabalhis-
ta, sendo atendidas pela lei comum, o que fez com que elas 
crescessem, já que não existindo proteção legal específica, os 
empresários agrícolas se viam liberados dos encargos trabalhis-
tas.

Existem algumas discussões sobre os efeitos da promulgação 
do Estatuto do Trabalhador Rural sobre a forma de utilização da 
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mão de obra agrícola. Alguns autores consideram a instituição do 
ETR como principal causa da expansão na utilização do trabalho 
temporário na agricultura. Outros, porém, atribuíram o processo 
de intensificação do uso da mão de obra temporária a outros 
fatores, como mudanças tecnológicas na agricultura e substitui-
ção de culturas, entre outros.

Entre os autores que atribuem ao ETR a intensificação do uso 
da mão de obra assalariada temporária na agricultura brasileira, 
encontram-se Paiva, Schattan e Freitas (1976), que salientam 
que concomitantemente à instituição do ETR, muitos trabalha-
dores foram expulsos das propriedades em que viviam, sendo 
posteriormente contratados como assalariados, a fim de burlar os 
direitos proporcionados pela legislação.

Brandt (1977), em pesquisa realizada na região da Alta Soro-
cabana de Assis, São Paulo, verifica que a grande maioria dos 
informantes atribuiu ao ETR a expulsão dos trabalhadores das 
fazendas, substituindo por assalariados temporários os arrenda-
tários, parceiros e meeiros até então existentes. Porém, o próprio 
autor observa que as despedidas em massa se iniciaram antes 
mesmo da vigência dos dispositivos legais.

Segundo Minc (1985), em janeiro de 1985, no I Congresso 
Nacional dos Trabalhadores Rurais sem Terra, os próprios traba-
lhadores atribuíram à promulgação do ETR, em 1963, o surgi-
mento da categoria dos boias-frias.  Estes trabalhadores, como 
vários autores, associam o aumento dos encargos trabalhistas, 
como décimo terceiro salário e férias, às alterações nas relações 
de trabalho ocorridas na agricultura, especialmente a partir de 
1960.  Minc, no entanto, discorda de tal análise e argumenta que 
se deve considerar que as leis não produzem, por si só, novas 
relações sociais, geralmente é o contrário que se verifica: a legis-
lação surge depois que certos fenômenos ocorrem e trata de 
estabelecer normas de controle e enquadramento para o seu 
funcionamento. Destarte, o surgimento da relação de trabalho 
assalariado temporário na agricultura resulta de um processo de 
mecanização e de valorização das terras, que fez com que estas 
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passassem a ter mais importância para os fazendeiros, o que já 
ocorria no final da década de 1950.

Outros autores, como Cacciamali e Aguirre (1984), conside-
ram como fatores preponderantes para o surgimento do trabalho 
temporário as inovações tecnológicas e a disponibilidade de mão 
de obra. Um grande número de autores defende a idéia de que a 
substituição da forma de trabalho na agricultura do país ocorreu 
em virtude do processo de avanço das relações capitalistas na 
agricultura. Destacam-se os trabalhos de Graziano da Silva e 
Gasques (1982), Mello (1976) e Gonzales e Bastos (1982). 

Para Graziano da Silva e Gasques (1982), foi a intensificação 
das relações capitalistas na agricultura, e o consequente desen-
volvimento das relações de produção no campo aliada à sazona-
lidade da mão de obra, que fizeram com que o assalariamento 
temporário se tornasse a forma de trabalho predominante. 
Segundo esses autores, o aumento da sazonalidade da ocupação 
da mão de obra, ocasionado pelo avanço da base técnica da 
agricultura, tornou mais lucrativa a contratação de trabalhadores 
temporários, disponíveis nas cidades, em decorrência justamente 
do avanço do capitalismo no campo e da expulsão destes das 
propriedades agrícolas. A demanda por trabalhadores tornou-se 
mais intensa em determinadas épocas do ano - especialmente por 
ocasião do plantio e da colheita -, no restante do ano, a mão de 
obra passou a ser substituída, em grande parte, por outros fatores 
de produção, tais como herbicidas e máquinas.
Mello (1976) salienta que o uso de trabalhadores temporários 

atendia melhor às necessidades dos empregadores, uma vez que 
se mostrava mais adequado às flutuações na demanda por força 
de trabalho e que, tal forma de trabalho só era possível devido à 
disponibilidade de trabalhadores liberados pela utilização da 
mecanização.

É comum, dentre os empresários rurais, a referência ao 
Estatuto do Trabalhador Rural, como principal responsável 
por este tipo de exploração do trabalho no meio rural. Entre-
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tanto, os estudos de caso realizados, revelaram que, embora 
muitas vezes o empregador adote o sistema de contratação de 
trabalhadores “boias-frias”, como meio de fugir aos compro-
missos trabalhistas, o que lhe determina sobremaneira esta 
possibilidade é que sempre há disponibilidade de mão de 
obra na região (MELLO, 1976, p. 117).

Para Gonzales e Bastos (1982), o trabalho volante é uma 
forma concreta de relação social de produção capitalista. Esta 
relação exige, por um lado, o capital e por outro, um contingente 
de trabalhadores desprovidos dos meios de produção. Como sem 
capital não se pode ter trabalhadores assalariados e, sem estes 
não se pode ter capital, o capital e a força de trabalho disponíveis 
são condições necessárias para a existência do trabalho assalaria-
do temporário. 

O trabalho volante, como uma forma de trabalho assalariado 
“puro” é uma relação que permite aos empresários agrícolas 
valorizarem seu capital mais eficazmente, nas condições 
dadas do processo de produção agrícola do País. A parceria, 
o colonato, e até mesmo, o trabalho assalariado permanente 
tornam-se formas antieconômicas, diante das novas condi-
ções materiais, institucionais e legais da produção. Daí a 
tendência a serem substituídas pelas relações de trabalho 
volante (GONZALES e BASTOS, 1982, p. 40).

Conclui-se, assim, que o aumento da utilização do assalariado 
temporário na agricultura brasileira, verificado principalmente a 
partir da década de 60, porém, presente no país desde os anos 30, 
pode ser considerado como consequência de uma série de altera-
ções pelas quais passou a agricultura nacional. Dentre os fatores 
associados ao surgimento do trabalho temporário podem ser 
destacados: a decadência da cafeicultura, o incremento da cana, 
a instituição do Estatuto do Trabalhador Rural e a mecanização.
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  2.3 - O Trabalho Temporário

No período em estudo, o mercado de trabalho temporário ou 
volante pode ser caracterizado pela instabilidade de emprego e 
pela inexistência de vínculo formal permanente.  Pode-se dizer 
que estes dois fatores se encontravam relacionados. Devido à 
sazonalidade de culturas e das tarefas agrícolas, não havia neces-
sidade de um contingente muito grande de trabalhadores durante 
todo o ano, ou seja, nos períodos em que a necessidade de mão-
de-obra se tornava menor e descontínua, a vinculação permanen-
te do trabalhador tendia a se reduzir.

Dessa forma, este trabalhador volante, comumente chamado 
de “boia-fria” nos Estados do Paraná e São Paulo, era definido 
como 

trabalhador rural, residente fora da propriedade agrícola, 
geralmente na periferia das vilas ou cidades, registrado ou 
não, recebendo por empreitada, tarefa ou por dia, aliciado ou 
não por turmeiro e que geralmente se locomove todos os dias 
para o local de trabalho, quase sempre em caminhões (SILVA 
e RODRIGUES, 1975, p. 61). 

Uma das principais características deste tipo de trabalhador 
agrícola era que normalmente sua moradia se encontrava fora do 
setor rural e, como não havia vínculo empregatício permanente, 
o boia-fria, durante uma parte do ano, ou trabalhava no setor 
urbano ou deslocava-se para outras regiões à procura de serviço..

A forma de remuneração podia ser por meio de salários fixos, 
por empreitada (por serviço), por semana, dia ou hora. Os 
empregadores consideravam o pagamento por empreitada mais 
vantajoso, uma vez que induzia os empregados a trabalharem.

 Dadas as características do mercado de trabalho volante, o 
trabalhador via-se obrigado constantemente a mudar de empre-
go, por vezes dentro do próprio setor rural, por vezes em serviços 



51

urbanos que exigiam menor qualificação. Eram comuns períodos 
de desemprego involuntários, uma vez que, passados os períodos 
em que a mão de obra era utilizada mais intensamente, grande 
número de empregados era dispensado, o que provocava desem-
prego na região.

Havia também no mercado de trabalho agrícola as “turmas 
firmes”, constituídas por empregados que apresentam vínculos 
mais permanentes com o proprietário, trabalhando na mesma 
propriedade por períodos superiores a um ano. Menções a este 
tipo de trabalhadores aparecem em Mello (1976) e Graziano da 
Silva (1982).

Sabe-se, porém, que independente do maior ou menor vínculo 
empregatício e da forma de remuneração destes trabalhadores, 
estes viviam com bastante dificuldade, em condições quase 
sempre precárias.
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3 - A força de trabalho no setor agrícola 

3.1 - Industrialização e Modernização da 
Agricultura

A modernização da agricultura nacional está diretamente 
relacionada à industrialização, uma vez que, na tentativa de bene-
ficiar as indústrias estabelecidas no país o governo estimulou o 
progresso técnico na agricultura, promovendo profundas altera-
ções no setor. No Brasil, a década de 50, em especial a segunda 
metade dos anos 50, foi marcada pela consolidação da implanta-
ção das indústrias de base ou a chamada “industrialização 
pesada”. A partir deste parque industrial instalado e dos incenti-
vos do governo à transferência de capitais estrangeiros, foram 
fundadas no país, no início da década de 60, as primeiras indús-
trias produtoras de insumos agrícolas, como as de tratores, defen-
sivos agrícolas e fertilizantes, entre outras.

O processo de modernização e industrialização da agricultura 
nacional modificou as necessidades de mão de obra da área 
agrícola, conduzindo à intensificação da utilização do trabalho 
temporário.  A região de Ribeirão Preto, como era de se esperar, 
foi precursora nesse processo, passando a utilizar, especialmente 
na lavoura canavieira, grande contingente de trabalhadores 
volantes. Diante das constantes reivindicações, desses trabalha-
dores, por melhores qualidade de vida e trabalho foi estabelecido 
o Estatuto do Trabalhador Rural, que estendia aos trabalhadores 
da área agrícola alguns direitos, até então exclusivos dos traba-
lhadores da área urbana.
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A partir deste parque industrial instalado e dos incentivos do 
governo à transferência de capitais estrangeiros, foram instaladas 
no país, no início da década de 60, as primeiras indústrias produ-
toras de insumos agrícolas, como as de tratores, defensivos 
agrícolas e fertilizantes, entre outras.

Entre 1962 e 1967, estas indústrias de insumos para a agricul-
tura sofreram os efeitos da crise econômica que afetou o país, até 
que, na segunda metade da década de 60, o governo implantou o 
sistema nacional de crédito rural, com taxas de juros subsidiadas 
para investimentos e custeio de safras agrícolas. O sistema de 
crédito rural tinha como objetivo incentivar a modernização 
agrícola e, consequentemente, garantir mercado consumidor para 
as indústrias instaladas no país.

O “milagre brasileiro”, que ocorreu entre 1967 e 1973, foi um 
período de rápida expansão econômica, com modernização da 
agricultura nacional, incentivada pelas baixas taxas de juros 
internacionais e pelos preços agrícolas subsidiados, promovendo 
grandes alterações no setor agrícola que afetaram desigualmente 
os produtos e regiões do país. Os produtos mais beneficiados 
foram os destinados à exportação. As medidas tomadas pelo 
governo em todo o período em referência visavam atender às 
necessidades do momento e provocaram modificações significa-
tivas no desenvolvimento geral do país e do Estado de São Paulo, 
afetando, também, a área de Ribeirão Preto.

Em relação à região de Ribeirão Preto é necessário procurar 
compreender as transformações ocorridas em nível local e sua 
relação com o ocorrido nos demais níveis (estadual, nacional e 
até mesmo mundial).

O processo de modernização agrícola na zona estudada ocor-
reu a partir dos anos 60, intensificando-se na década de 70, 
atingindo grandes proporções nos anos 80. A área tornou-se uma 
das regiões agrícolas mais avançadas do estado. O capital priva-
do e o forte apoio governamental promoveram o aprimoramento 
das técnicas agrícolas, os ganhos de produtividade e a instalação 
das indústrias de transformação dos produtos primários. Segundo 
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Rossini (1999, p. 207),

O grande avanço tecnológico, com a adoção de modernas 
práticas agrícolas foi impulsionado, notadamente, pela 
expansão da lavoura canavieira, pelo desenvolvimento da 
agroindústria e da indústria mecânica voltada para a produ-
ção de máquinas e equipamentos servindo ao trabalho no 
campo ou à instalação e manutenção da agroindústria.

A necessidade do capital, que crescia gradativamente, fez com 
que na região, o número de pequenos proprietários fosse se 
reduzindo em função da ampliação das propriedades pertencen-
tes às usinas e aos fazendeiros que forneciam cana a estas usinas. 
A modernização da agricultura, e as diversas alterações ocorri-
das no país, refletiram-se também sobre as formas de trabalho, 
alterando profundamente a estrutura de emprego dos trabalha-
dores agrícolas, como ver-se-á a seguir.

3.2 - Os Trabalhadores Rurais na Região 
de Ribeirão Preto

Os reflexos da modernização da agricultura sobre a força de 
trabalho rural são bem claros. A agricultura passou por transfor-
mações na sua base técnica de produção com mudanças de 
culturas, alterações na sua estrutura produtiva e nas relações 
sociais. 

Na região de Ribeirão Preto as consequências da moderniza-
ção agrícola foram facilmente percebidas, podendo-se observar 
seus efeitos sobre as relações de trabalho na agricultura. Os 
dados estatísticos coletados para a área estudada demonstram 
várias modificações na estrutura de trabalho, sendo muitas delas 
resultantes da modernização agrícola promovida no país no 
período em referência.
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Considerando-se o número de trabalhadores empregados na 
agricultura, com exceção dos parceiros, utilizando-se de dados 
obtidos nos censos agrícolas e agropecuários do IBGE, 

Fonte: Elaboração própria. Dados: Censos Econômico, Agrícola, 
Industrial, Comal. e dos Serviços 1940-Agrícola; Agrícolas 1950 e 60 e 
Agropecuários, 1970,75, 80 e 85, IBGE.

Analisando-se, período a período, percebe-se que nos censos 
de 1950, 1960 e 1970, o número de trabalhadores foi caindo 
gradativamente, em 1970 havia 17.965 pessoas empregadas na 
agricultura, o que corresponde a 41,73% do total de 1940. A 
partir de 1975 este número voltou a crescer, em 1980, 
comparando-se a 1940, tem-se 55,78% do número total de traba-
lhadores empregados anteriormente. Em 1985, o percentual 
atingiu 66,82% do total alcançado em 1940.

A redução do número de trabalhadores em 1970 explica-se 
pelo fato de que, a partir da década de 1960, deu-se início à 
implantação de uma série de medidas no sentido de moderniza-
ção da agricultura, com a finalidade de aumentar a produtividade 
da terra e do trabalho, com a utilização de insumos produzidos 
fora do setor agrícola. Dentre as medidas adotadas que obtiveram 
êxito destaca-se a política de subsídios aos insumos modernos 
que, por meio de subsídios a preços e créditos, propiciou a aqui-
sição de máquinas poupadoras de mão de obra, favorecendo na 

Gráfico II: Total de trabalhadores empregados 
na agricultura na Região de Ribeirão Preto 1940/1985

1940    1950      1960     1970     1975     1980     1985
Ano
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região a substituição dos trabalhadores residentes por temporá-
rios ou até mesmo, em algumas fases do cultivo, a realização 
mecânica do trabalho.

Além disso, contribuiu para a redução do número de trabalha-
dores agrícolas a expansão das atividades urbanas, especialmente 
as que exigiam menor qualificação profissional, como a constru-
ção civil, por exemplo. Cumpre salientar que as políticas de 
estímulo à construção civil adotadas no período alavancaram o 
setor, que passou a exigir maior volume de mão de obra.

Finalmente, outro fator que ajuda a explicar a diminuição do 
número de trabalhadores em 1970 é a maior abertura da agricul-
tura ao comércio exterior, uma vez que, a partir de meados da 
década de 60, mais intensamente a partir de 1967, foi colocada 
em prática uma política de incentivos às exportações. Esta aber-
tura ao comércio internacional foi beneficiada também por 
outros fatores, como as alterações na política cambial, com a 
implantação do sistema de minidesvalorizações cambiais e pelos 
preços internacionais favoráveis. O crescimento das exportações 
agrícolas pressionou a competição pelos fatores, o que provocou 
o crescimento da área utilizada pelos produtos exportáveis e a 
diminuição dos produtos domésticos.

Entre 1960 e 1969, na agricultura brasileira o produto que 
apresentou maior taxa de crescimento de área utilizada para 
produção foi a soja. Segundo Melo e Fonseca (1982), esta taxa de 
crescimento foi de 16,31% para a soja, seguida pela laranja, com 
6,01% e pela cana-de-açúcar, com 3,63%.

Na região a soja também apresentou crescimento. Como para 
a cultura de soja praticamente todas as operações de cultivo 
podiam ser mecanizadas e a mecanização, no período, era subsi-
diada pelo Estado, esta foi uma das causas da redução do número 
de trabalhadores. O café, que utilizava muita mão de obra, teve 
grande redução da área cultivada, consequência do plano de 
erradicação dos cafeeiros, instituído em 1959, e do Grupo Execu-
tivo de Racionalização da Cafeicultura (GERCA) que, juntamen-
te com o Instituto Brasileiro do Café (IBC) procuravam moderni-
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zar a lavoura com erradicação dos cafeeiros de baixa produtivi-
dade. No Estado de São Paulo, entre 1962 e 1967 houve diminui-
ção de 42% do número de pés de café.  

As características de cada produto fazem com que o número de 
trabalhadores utilizados seja diferente entre as culturas e que esta 
utilização de mão de obra varie nas diversas fases por que passa 
a produção agrícola desde o plantio até a colheita. Comparando-
se a ocupação de mão de obra da soja e da cana-de-açúcar, a soja 
necessitava somente 10,17% do total da força de trabalho utiliza-
da na cana-de-açúcar; na época do plantio esta diferença era 
ainda maior, visto que a soja empregava somente 7,09% dos 
empregados utilizados no plantio da cana, conforme apresentado 
na Tabela IV

Tabela IV: Distribuição da Força de Trabalho 
Ocupada nas Culturas de Algodão, Milho, Soja e 

Cana-de-açúcar, Cultivo Motomecanizado, 
Estado de São Paulo, 1978/79

Operação
Preparo do solo
Plantio
Tratos culturais
Colheita
Total

Algodão
1,60
3,30
8,40
9,50

19,80

Milho
1,20
0,44
1,43
1,21
4,28

Soja
8,86
0,37
2,51
0,58
4,32

Cana
2,26
5,22
9,13

25,85
42,46

Fonte: Toyama, 1982, p.19.

Considerando-se as culturas apresentadas, para o preparo do 
solo a maioria das operações era motomecanizada e as diferen-
ças decorriam de necessidades em cada cultivo. Para o plantio a 
cana utilizava mais mão-de-obra, o que pode ser justificado pela 
necessidade de se cortar os toletes a serem plantados. Com 
relação aos tratos culturais e à colheita, a diferença entre as duas-
culturas decorre do fato de que para a soja eram utilizados herbi-
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cidas no cultivo e a colheita era mecanizada e para a cana, os 
dados apresentados referem-se à colheita manual.

Analisando-se o número de pessoas que eram empregadas em 
trabalho permanente e em trabalho temporário, de acordo com os 
dados do IBGE, em 1940, verifica-se que apenas 2,97% dos 
trabalhadores na agricultura eram temporários. Este percentual 
cresceu rapidamente, especialmente em 1960, quando os traba-
lhadores temporários atingiram 37,01%. Nos recenseamentos 
posteriores o percentual sofreu modesta redução, até que em 
1980 e 1985, os trabalhadores temporários representavam, 
respectivamente, 28,58% e 18,45% da força de trabalho empre-
gada na agricultura.

Porém, ao se analisarem os dados dos censos deve-se conside-
rar a data de referência para a coleta de informações no período 
1940-1985. Até 1960, a data de referência para as informações 
era primeiro de setembro (período da safra canavieira) e, a partir 
de 1970 esta data passou a ser 31 de dezembro, período de 
entressafra, no qual o número de trabalhadores apresenta-se 
sensivelmente reduzido. Assim, a diminuição da participação do 
assalariado temporário no total geral de empregados, após 1960, 
ocorreu ainda, devido a fatores externos. Deve-se salientar que a 
especialização da região na produção de cana-de-açúcar e a 
divisão do trabalho na propriedade agrícola exigem a utilização 
de trabalhadores “mais qualificados” para as tarefas mecaniza-
das, como tratoristas, por exemplo, e estes em sua maioria eram 
empregados permanentes.

As causas do aumento da participação dos trabalhadores 
assalariados temporários na agricultura, durante o período 
estudado, são basicamente as mesmas que explicam a redução 
dos trabalhadores empregados no setor agrícola, entre elas a 
substituição do cultivo de produtos para o mercado interno por 
produtos exportáveis, a especialização de regiões em determina-
dos produtos e a mecanização. Para Kageyama e Graziano da 
Silva (1983, p. 20),
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(...) a agricultura está tendendo cada vez mais a empregar a 
força de trabalho estritamente nos momentos necessários das 
atividades agropecuárias, não se responsabilizando pela sua 
manutenção no resto do ano. O emprego sazonal (...) está 
altamente relacionado com o tipo de tecnificação ocorrida – 
principalmente a mecanização parcial e a especialização dos 
estabelecimentos em um ou poucos produtos.

 
Existem outros fatores que também justificam o crescimento 

do trabalho temporário, como o ETR, por exemplo, o qual será 
comentado posteriormente. A mecanização da produção foi, sem 
dúvida, uma das principais causas do aumento do número de 
trabalhadores temporários. Na microrregião de Ribeirão Preto os 
tratores representaram o principal elemento da mecanização 
agrícola. A evolução do número de tratores demonstra a moder-
nização na área estudada, bem como o sucesso da intervenção 
governamental via incentivos, como pode ser observado a 
seguir.

Tabela V: máquinas (tratores) recenseados nos 
estabelecimentos agropecuários da microrregião de 

Ribeirão Preto 1940/1985
Ano Informante Total 

tratores
Tratores de 
menos de 
10 c.v

Tratores 
de 100 
c.v e mais

1940          ##            56      6          50    ##       ## 
1950*    161          323    22              301    ##       ## 
1960*    485       1.028    63       786      179        ## 
1970       1.228       2.838    91           1.073   1.539       135 
1975       1.625       4.143    56           1.088   2.664       335 
1980       1.813       5.171    51        747   3.621       752 
1985*     1.765       5.381  107        723   3.562       989 

Tratores de 
10 a menos 
de 50 c.v.

Tratores de 
50 a menos 
de 100 c.v

Fonte: Elaboração própria. Dados: Censos Econômico, Agrícola, Industrial,  
Comercial e dos  Serviços 1940 - Agrícola;  Agrícola  1950 e  1960  e Agropecuá-
rios, 1970, 75, 80 e 85, IBGE.
## O dado não é apresentado no censo. 
*Para 1950  os dados  apresentam-se  agrupados  como 10 c.v. e mais e para 1960  
agrupados os tratores de 50 c.v.e mais. Para 1985 foram agrupados como 10 a menos 
de 20 e de 20 a menos de 50 sendo apresentados como: de 10 a menos de 50 c.v. .
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Considerando-se o número total de tratores verifica-se o 
grande crescimento da utilização destes nas lavouras da zona em 
estudo. Entre as décadas de 40 e 50, o número de tratores 
multiplicou-se por 5,77. Na década de 60 os tratores se multipli-
caram por 3,18. O crescimento continuou acelerado na década 
de 70 e entre 1975 e 1980 o número de tratores foi multiplicado 
por 1,25. Entre 1980 e 1985, o número de tratores utilizados na 
agricultura regional foi multiplicado por 1,04. Além da amplia-
ção do número de tratores, observa-se também o aumento da 
utilização de máquinas mais potentes. 

Como já foi dito, com o uso dos tratores, muitas das ativida-
des necessárias para o cultivo passaram a exigir um número 
menor de trabalhadores, além de serem realizadas mais rapida-
mente. É interessante salientar que a mecanização atingiu de 
forma diferenciada as diversas culturas, variando com o ciclo e 
com as especificidades de cada uma delas. No período analisa-
do, para o Estado de São Paulo, as operações de aração eram 
mais mecanizadas principalmente para as culturas de soja, 
amendoim e algodão. Para a capina, a mecanização ocorria mais 
frequentemente para as culturas de soja e cana e a mecanização 
da colheita ocorria para o cultivo de soja. Havia ainda algumas 
máquinas que realizavam a colheita da cana, porém, estas não 
eram utilizadas com muita constância.

Outra conclusão interessante diz respeito ao número de 
mulheres em atividade que, em 1940, 50 e 60, representavam 
em média 23,00% dos trabalhadores, reduzindo-se para um 
percentual em torno de 15,00% nos períodos seguintes. A maior 
alteração ocorreu entre 1940, quando as mulheres representa-
vam 24,25% do total de trabalhadores, e 1970, quando passaram 
a representar 11,61% destes empregados; em 1980 elas repre-
sentavam 15,72%, e em 1985, 14,62% dos empregados na 

7 - Com o aumento do uso de tratores, a agricultura da região tornava-se cada 
vez mais capitalizada, as tarefas do processo produtivo realizavam-se mais 
rapidamente e exigiam menor número de trabalhadores.

7
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agricultura.
Neste mesmo período ocorreu também grande diminuição do 

número de menores de quatorze anos em atividade. Em 1940, 50 
e 60 estes representavam mais de 3,50% dos trabalhadores e em 
1970, 1975 e 1980 estes eram menos de 5% do total, represen-
tando somente 2,85% dos empregados em 1970. Em 1980 e 
1985 os menores de quatorze anos eram, respectivamente, 
4,34% e 1,24% do total de empregados. A diminuição dos 
menores de quatorze anos em atividade pode ser percebida mais 
nitidamente entre os trabalhadores permanentes.

Estas variações do número de mulheres e de menores em 
atividade podem ser explicadas pelo deslocamento das famílias 
do campo para a cidade, ou seja, como as famílias passaram a 
residir na área urbana, em muitos casos, somente o marido e os 
filhos maiores continuaram a trabalhar nas fazendas. As mulhe-
res continuaram responsáveis pelos afazeres domésticos e os 
filhos menores ou foram para a escola ou conseguiram alguma 
subocupação nas cidades. Além disso, a de se considerar ainda, 
o maior controle sobre o trabalho infantil que se ampliou em 
virtude das novas leis que regulavam este tipo de trabalho.

Outro fator que provocou a redução de mulheres e menores 
em atuação na área agrícola foi a modernização da agricultura, 
por meio da crescente utilização de máquinas, que diminuiu a 
necessidade de braços adicionais (no colonato, por exemplo, 
durante o período de colheita de café, toda a família  
mobilizava-se para a atividade). Com as máquinas agrícolas, a 
atividade passou a ocupar somente os trabalhadores indispensá-
veis, liberando assim, a mão-de-obra adicional.

Neste aspecto, torna-se necessário comentar a deficiência dos 
processos trabalhistas para a análise. Nos processos trabalhistas 
foram considerados os menores de dezoito anos e, de acordo 
com os dados coletados, o número de menores permaneceu 
estável, em torno de 15%, inclusive para os dados referentes a 
1985. Redução significativa foi constatada somente em referên-
cia a 1982, quando estes trabalhadores reduziram-se para 9,68% 
do total de trabalhadores empregados na agricultura.
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O processo trabalhista, apesar de ser uma fonte original, cons-
titui fonte restrita (restringe-se a pequeno número de trabalhado-
res) e limitada (nem todas as informações necessárias ao estudo 
foram encontradas).

3.3 - Estatuto do Trabalhador Rural – 
Alguns Direitos e Limitações

Normalmente, quando se fala em trabalhadores rurais, espe-
cialmente na década de 1960, costuma-se comentar o Estatuto 
do Trabalhador Rural e o Estatuto da Terra, promulgados em 
1963 e 1964, respectivamente. Essas duas “conquistas” dos 
trabalhadores rurais são consideradas, também, como causas da 
expulsão dos trabalhadores do campo.

Anteriormente ao ETR, alguns advogados já defendiam os 
trabalhadores rurais utilizando os caminhos da jurisprudência, 
tentando estender a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), 
criada em 1943, aos trabalhadores agrícolas. Estas tentativas às 
vezes eram bem sucedidas, mas não garantiam os direitos a 
todos os trabalhadores.

Porém, de acordo com o estudo Trabalho Volante na Agricul-
tura Paulista, realizado pela Secretária de Economia e Planeja-
mento do Estado de São Paulo (1978, p. 389), 

O ETR deve ser entendido ao nível político, pois acima de 
tudo, era o poder do proprietário rural que estava em jogo, 
“aquela sensação de humilhação que o empregador tem de 
ter que chegar na frente do promotor, de um presidente do 
sindicato de trabalhador rural, conversar com aquele empre-
gado que até dias antes era um comandado, conversar com o 
sujeito de homem para homem, (...) sem poder bloquear.

Antes da instituição do Estatuto do Trabalhador Rural - que 
equiparou os trabalhadores rurais aos urbanos - prevaleciam na 
área agrícola, as contratações informais entre empregado e 
empregador. Após o ETR, as especificações contratuais e as 
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obrigações e direitos das partes, que eram formalizadas verbal-
mente, passaram a ser estabelecidas por contratos escritos. A 
partir do ETR para o fazendeiro tornou-se obrigatório conceder 
ao trabalhador e a sua família o que lhe era devido de acordo 
com as normas contratuais, ou seja, férias, descanso semanal 
remunerado e décimo terceiro salário, entre outros.

Os trabalhadores agrícolas só tinham direito às vantagens 
estabelecidas pelo ETR quando o contrato de trabalho ultrapas-
sasse, inclusive com prorrogações, o limite de um ano. Assim 
eles passariam a serem considerados trabalhadores permanen-
tes, tendo direito aos benefícios do Estatuto.

De acordo com Gonzales e Bastos (id., p. 53),

Conforme o ETR, o trabalhador eventual, avulso, provisó-
rio, temporário ou volante, é considerado (ao contrário da 
CLT) um empregado, isto é, celebra um contrato de trabalho, 
como se depreende do artigo 6o. Isto, entretanto, não signifi-
ca que estes trabalhadores se beneficiem das vantagens do 
Estatuto.

Pelo ETR, a relação de emprego rural implica, necessaria-
mente, pagamento de salário (artigo 2º.) e permanência (artigo 
6º.). A relação de trabalho volante não era considerada, pelo 
Estatuto, como uma relação de trabalho assalariado. Além disso, 
a maioria das culturas não ocupava mão de obra durante todo o 
ano, especialmente as que utilizavam máquinas agrícolas. 
Assim, para o fazendeiro, era mais viável contratar os trabalha-
dores somente em determinados períodos, normalmente inferio-
res a um ano, ficando desobrigado dos encargos trabalhistas e 
dos gastos despendidos com o trabalho permanente.

 3.4 - Processos Trabalhistas

Os dados apresentados a seguir foram coletados nos processos 
trabalhistas movidos na Primeira Junta de Conciliação e Julga-
mento de Ribeirão Preto no período de 1957 a 1985. O primeiro 
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ano de coleta refere-se ao ano da criação da Primeira Junta do 
município, ou seja, 1957 e o último ano de coleta dos dados, 
1985, refere-se ao ano imediatamente posterior à Greve de 
Guariba, que ocorreu em 1984. A Tabela VI apresenta a quanti-
dade de processos pertencentes à Junta e o número de processos 
movidos por trabalhadores agrícolas, dos quais foram coletados 
dados como forma de remuneração, salário, tempo médio de 
serviço, principais reclamações dos trabalhadores, entre outros.

Tabela VI: Processos Trabalhistas da Primeira Junta 
de Conciliação e Julgamento de Ribeirão Preto 

 1957 a 1985

1957     1958    1963    1966 1971   1974   1978  1982    1985
 
189        197      772       355   243     106       67    172      324

756        821    2144     2298  1816   1499   1721   2446    3250

Ano
Processos de 
Trabalhadores
Agrícolas
Total  Geral de 
Processos

Fonte: Elaboração própria. Dados: Processos Trabalhistas da Primeira Junta 
de Conciliação e Julgamento de Ribeirão Preto.

Os dados acima demonstram o aumento do número de proces-
sos movidos na Primeira Junta de Conciliação e Julgamento de 
Ribeirão Preto, com destaque para as décadas de 60 e 80. 
Considerando-se os trabalhadores agrícolas, observa-se que o 
volume de processos foi maior nos anos de 1963 e 1985, coinci-
dindo, respectivamente com a instituição do ETR, e com o perío-
do posterior ao movimento de Guariba. 

No período estudado as relações de trabalho encontradas na 
agricultura da região alteraram-se. O colonato perdeu importân-
cia e as categorias de trabalhadores com pagamento diário, 
mensal e por produção cresceram gradativamente. 
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Tabela VII: Formas de Remuneração (% em relação 
ao total de empregados que moveram ações 

trabalhistas na Primeira Junta de Conciliação e 
Julgamento de Ribeirão Preto - 1957 / 1985)

FORMA DE 
PAGAMENTO
Diária
Colono
Mensal
Tarefa e diária 
ou empreita
Produção
* Diária, tarefa 
e diária ou 
empreita 
e produção

1957      1958     1963     1966  1971     1974    1978    1982   1985
28,57     48,22    44,43    49,58  32,51   33,96    29,85   40,70  29,94
49,74     23,86      9,72      1,69    5,35     4,72      2,99     2,33    0,93
14,81     19,29    26,17     34,08  41,98    52,83   40,30   42,44   29,01

5,82         6,6      16,84       9,86    9,88      3,77    10,45    3,49   17,59
1,06         2,03      2,85       4,79  10,29      4,72    16,42  11,05  22,53

35,45     56,85     64,12    64,23  52,67     42,45   56,72  55,23  70,06

  

* Esta categoria foi criada para que se possa visualizar melhor a evolução do 
número de trabalhadores temporários em relação aos trabalhadores colonos e 
mensalistas. Foi realizado agrupamento das formas de remuneração que 
melhor caracterizam o trabalho temporário.
Fonte: Elaboração Própria - Dados: Processos Trabalhistas da Primeira Junta 
de Conciliação e Julgamento de Ribeirão Preto 

Os colonos eram trabalhadores residentes, que plantavam para 
si numa pequena área de terras ou nas entrelinhas da cultura 
permanente (na região o café) com autorização do proprietário da 
terra. Eles representavam, no primeiro ano de coleta de dados, 
49,74% dos trabalhadores. Em 1958 ocorreu uma grande queda, 
a curva persistiu descendente nos anos seguintes. Em 1982 os 
colonos eram 2,33%, e em 1985, somente 0,93% do total de 
empregados agrícolas eram colonos.

Ao mesmo tempo percebe-se o aumento do número de empre-
gados mensalistas até o ano de 1974, quando estes representavam 
52,83% dos trabalhadores empregados na agricultura. A partir de 
1974 a quantidade de mensalistas decresce, e em 1985 eles eram 
29,01% do total de empregados. As alterações no número de 
trabalhadores mensais empregados ocorreram devido à substitui-
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ção da categoria colono pela mensalista e maior divisão social do 
trabalho, ou seja, pela especialização. A mecanização tornou 
necessária a utilização de profissionais especializados como 
tratoristas, operadores de máquinas e motoristas para dar apoio 
ou suporte à produção, normalmente empregados como mensa-
listas; ao mesmo tempo, para as operações de plantio e colheita, 
grande parte dos trabalhadores utilizados passou a ser contratada 
como temporários.

Na categoria dos trabalhadores empregados por diária e tarefa 
ou empreita encontram-se os empregados por diária e tarefa 
alternadamente, ou seja, aqueles que em algumas ocasiões 
recebiam por diária e em outras por tarefa. Neste caso, a forma de 
pagamento variava com a tarefa realizada e com as condições de 
trabalho, visando sempre a maior produção por parte do trabalha-
dor. O tarefeiro era aquele trabalhador que estava subordinado ao 
empregador, recebia ordens deste para desempenhar o serviço e 
estava sujeito à fiscalização. Já o empreiteiro era o trabalhador 
chamado a desempenhar certa e determinada tarefa, mediante 
retribuição determinada ou proporcional ao trabalho executado, 
com ampla autonomia de serviço e risco de trabalho.

Para melhor compreensão, as categorias de trabalhadores que 
caracterizam o trabalho temporário, ou seja, os que trabalham 
por diária, tarefa e diária, empreitada e produção foram agrupa-
dos. Os dados demonstraram que esta “nova categoria” apresen-
tou crescimento de aproximadamente 98,00% entre o primeiro e 
o último ano de coleta; em 1957 eles eram 35,45% do total e em 
1985, representavam 70,06%. Na década de 60 este crescimento 
foi mais acelerado, reduzindo-se em meados da década de 70, 
voltando a crescer a partir de 1974.

Estas alterações observadas principalmente a partir da década 
de 60 ocorreram devido a diversos fatores, como o ETR e a subs-
tituição de culturas, entre outros. O crescimento, verificado a 
partir de 1974, pode ser explicado pela grande ocupação da 
região pela cana, propiciada pelos incentivos do Programa 
Nacional do Álcool.Pode-se dizer que a cana foi uma das respon-
sáveis pela ampliação da utilização do trabalho temporário na 
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região, quer seja pela expansão da área cultivada, que eliminou a 
pequena propriedade, quer seja pelas características do cultivo, 
que utilizava intensivamente mão de obra na colheita, ampliando 
assim, a demanda sazonal por trabalhadores.

Os trabalhadores por produção que, em 1985, eram pratica-
mente um quarto dos trabalhadores, ou seja, 22,53%, em 1957 
eram apenas 1,06% do total; em termos relativos foi a categoria 
que mais cresceu. O aumento do número de trabalhadores por 
produção também ocorreu devido ao grande crescimento do 
cultivo de cana na região. Observou-se, nos processos analisa-
dos, que quase a totalidade destes empregados que recebiam por 
produção trabalhavam nas lavouras canavieiras, especialmente 
na colheita, período da produção que a cultura emprega mais 
mão de obra.

Cumpre salientar que a análise foi baseada em números relati-
vos, não se levando em consideração o número total de pessoas 
empregadas em cada período, mas somente a proporção de cada 
categoria.
Concomitantemente à redução do número de colonos, tem-se a 

expulsão dos trabalhadores do campo e sua fixação na área 
urbana, acomodando-se normalmente na periferia das cidades. O 
trabalhador viu-se obrigado, a partir daí, a suprir todas as suas 
necessidades e de sua família somente com o salário monetário 
recebido pela venda de sua força de trabalho. Este deslocamento 
campo/cidade pode ser observado na Tabela VIII.

Tabela VIII: Local de Residência dos Trabalhadores 
Agrícolas - % 1957- 1985

RESIDÊNCIA

Campo

Cidade

Sem Resid.

1957    1958      1963      1966   1971    1974      1978    1982     1985

84,13   75,13     66,06     57,46  38,68   42,45    26,87    15,12    14,81

15,87   24,37    33,94     42,54   61,32    57,55    73,13    84,88   85,19

0,00      0,51       0,00       0,00     0,00      0,00      0,00      0,00     0,00

Fonte: Elaboração própria. Dados: Processos Trabalhistas da Primeira Junta de 
Conciliação e Julgamento de Ribeirão Preto.

Comparando-se 1957 e 1985 observa-se uma inversão nos 
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percentuais dos residentes no campo e na cidade. Em 1957, 
84,13% dos trabalhadores residiam no campo e, em 1985, 
85,19% dos empregados no setor agrícola residiam nas cidades. 
Em 1966 o número de trabalhadores que residiam no campo e na 
cidade estava equilibrado e, a partir da década de 70, os residentes 
na cidade ultrapassam os do campo; anteriormente a 1971 isso 
nunca havia acontecido. 

Apesar de a expulsão dos trabalhadores do campo se mostrar 
mais evidente após a instituição do ETR e do Estatuto da Terra, o 
deslocamento campo/cidade já ocorria antes da promulgação 
destes. Este deslocamento do campo para a cidade na região de 
Ribeirão Preto foi mais acelerado que em outras áreas, como o 
Nordeste do país, por exemplo, devido ao fato de que as cidades 
da região possuíam estrutura capaz de receber estes novos mora-
dores, ainda que posteriormente passassem a enfrentar sérios 
problemas ocasionados pelo êxodo rural.

A região, especialmente a cidade de Ribeirão Preto, possuía 
forte setor de serviços capaz de absorver parte desta mão de obra 
liberada da agricultura. Era comum estes trabalhadores residirem 
nas cidades exercendo atividades na área agrícola durante um 
período, especialmente a colheita, e o restante do ano 
empregarem-se em atividades no setor de serviços que exigiam 
“pouca qualificação”, como vigias, jardineiros, empregadas 
domésticas, entre outras, ou ainda na construção civil. 

Não se pode esquecer também que, com o advento do Pró-
álcool na região, cada vez mais terras eram necessárias para se 
cultivar a cana. Devido à valorização das terras, para o fazendeiro 
era mais interessante que seus funcionários residissem fora de sua 
propriedade, liberando assim terra para novos cultivos. Além 
disso, a região passou da policultura para a cultura de poucos 
produtos, com destaque para a cana, fazendo com que aumentasse 
o desemprego em determinadas épocas do ano, em razão do uso 
descontínuo da mão de obra entre as fases de cultivo.

Os dados coletados nos censos demográficos referentes às 
populações urbana e rural demonstraram o crescimento mais 
acelerado da primeira em relação à segunda. Observou-se 
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também que, entre 1950 e 1980, os municípios onde as agroindús-
trias canavieiras estavam instaladas, como era o caso de Pradópo-
lis, e os municípios que abrigavam os trabalhadores destas usinas, 
como era o caso de Barrinha, apresentaram crescimento popula-
cional mais intenso. Por outro lado, cidades mais dependentes 
economicamente da cafeicultura, como por exemplo, Sales 
Oliveira e São Simão, apresentaram decréscimo populacional, 
parcialmente explicado pelo aumento das migrações em direção 
aos municípios de maior porte e aos municípios onde o cultivo de 
cana-de-açúcar se desenvolvia.

O rápido crescimento da população de municípios como Barri-
nha foi ocasionado, entre outros fatores, pela atração que municí-
pios como este exerciam sobre trabalhadores de outras regiões 
que se deslocavam para a área de Ribeirão Preto à procura de 
emprego. Alguns desses trabalhadores decidiram estabelecer-se 
definitivamente na região, normalmente nas cidades dormitório.

O crescimento populacional de Pradópolis também se justifica 
pela atração exercida sobre os trabalhadores, porém, neste caso, 
trabalhadores mais qualificados, visto que trabalhavam nas 
agroindústrias. Estas diferenças entre os dois municípios expli-
cam, em parte, o descompasso do desenvolvimento sócio econô-
mico entre os municípios da região.

Com o crescimento da utilização do trabalho temporário, para 
os fazendeiros tornou-se mais fácil contratar um empreiteiro de 
mão de obra para que este se tornasse responsável pelos trabalha-
dores temporários. O trabalho volante facilitava a interposição de 
intermediários entre o fazendeiro ou usineiro e os trabalhadores.

O agenciador de mão de obra (empreiteiro, gato, turmeiro) que 
intermediava a força de trabalho utilizada pelas fazendas ou 
usinas, encontrava-se diretamente vinculado ao fazendeiro ou à 
administração da usina. Ele trabalhava por conta própria ou para 
alguma cooperativa de trabalhadores. 

A maioria dos empreiteiros era composta por antigos trabalha-
dores rurais que conseguiram acumular algum dinheiro e adquiri-
ram um caminhão tornando-se agenciadores de mão de 
obra.Apesar de terem quase sempre a mesma origem e muitas 
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vezes serem vizinhos, o “gato” comportava-se como patrão à 
medida que os trabalhadores dependiam do emprego por ele 
intermediado.

De acordo com Ianni (s.d.), a força de trabalho era vendida 
primeiro ao “gato”, sendo ele responsável por contratar a mão 
de obra, levá-la e trazê-la do canavial para a cidade e socorrê-la 
em caso de acidente de trabalho grave. Além dessas tarefas, 
alguns empreiteiros percorriam regiões mais carentes, que 
tinham disponibilidade de mão de obra, como Minas Gerais e 
Bahia, recrutando trabalhadores e se tornando também, respon-
sáveis pelos alojamentos destes empregados, o que ocorria com 
mais frequência durante a colheita.
Os ganhos destes intermediários provinham dos salários dos 

trabalhadores, ou seja, decorriam da diferença entre o preço 
pago pelo fazendeiro ou usineiro e o preço recebido pelo traba-
lhador. Normalmente os intermediários apropriavam-se de cerca 
de 30% dos ganhos do trabalhador intermediado. Como dito 
anteriormente, os empreiteiros tinham a função de arregimentar, 
selecionar, fiscalizar e pagar os trabalhadores, estas funções 
desempenhadas pelos intermediários podiam variar de uma 
empresa agrícola para outra.  

A pessoa procura os empreiteiros, esses que tem o caminhão, 
eles ganha pra levar a turma, tudo é por conta da usina. Antes 
era por conta deles lucrava mais com isso, mas aí a usina 
descobriu e hoje elas mesmo contrata os empreiteiro dela. 
Não sei, a gente não fica sabendo direito, a coisa é meio 
enrolada, mas acho que eles ganha um salário da usina, 
ganha mais a gasolina do dia, parece que dá noventa conto 
de gasolina por dia, e ganha mais a porcentagem da cana, 
que foi cortada pelos volantes dele (...). A usina faz os 
cheque e é eles que dá o cheque no dia do pagamento, a 
usina entrega pra eles e eles faz a entrega do cheque e a 
pessoa pega e faz a assinatura do recibo. Cada um ganha 
pelo tanto que cortou e os empreiteiro ganha porcentagem 
(ex-bóia-fria apud IANNI, s.d., p. 159).
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Havia uma dependência mútua entre empreiteiro e trabalhador 
e, apesar de os volantes se sentirem lesados pelos agenciadores, 
eles necessitavam do empreiteiro para que fossem contratados; 
ao mesmo tempo o empreiteiro necessitava dos trabalhadores 
para obter seu ganho.

Tabela IX: Tipo de Agenciador de Mão de obra - %  
1957-1985

TIPO DE 
VÍNCULO
Arrendatário
Proprietário
Empreiteiro
Ambos

1957     1958     1963 1966    1971    1974 1978    1982     1985

0,00       0,00      0,78 0,00      0,41     0,00 1,49       2,91      0,62
98,94   94,42    91,06 88,73  85,60   93,40 67,16   59,88    81,79
1,06       5,58      7,25 11,27  13,99      6,60 23,88    33,72      7,72
0,00       0,00      0,91 0,00      0,00      0,00 7,46       3,49       9,88

Fonte: Elaboração própria. Dados: Processos Trabalhistas da Primeira Junta 
de Conciliação e Julgamento de Ribeirão Preto.

Conforme pode ser observado na Tabela IX, para o primeiro 
ano de coleta, 98,94% dos trabalhadores eram contratados pelos 
proprietários e somente 1,06% contratados pelos empreiteiros. 
Com o passar do tempo a participação dos empreiteiros cresceu, 
o que pode ser claramente observado a partir de 1966. Nos anos 
de 1978 e 1982, 1,34% e 37,21% dos trabalhadores foram 
contratados por empreiteiros. Já em 1985 observou-se a redução 
do número de trabalhadores contratados por empreiteiros, que 
passaram a representar 17,60% do total de trabalhadores.

Comparando-se com outros estudos realizados acredita-se que 
o número de arrendatários existentes na agricultura no período 
estudado era superior ao apresentado nos processos trabalhistas. 
Como já foi dito anteriormente, existem algumas limitações 
quanto à fonte consultada.

Apesar do aumento da participação dos trabalhadores por dia, 
empreita, produção e tarefa na agricultura e da crescente inter-
mediação da força de trabalho, observa-se que, em nível regio-

8 - A categoria “ambos” refere-se aos processos movidos contra o empreiteiro 
e o proprietário simultaneamente; sendo assim, estes percentuais foram 
considerados no total de empregados contratados pelos empreiteiros.

8
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Tabela X: Tempo Médio de Serviço dos Trabalhadores 
Agrícolas que Moveram Ações Trabalhistas em 

Ribeirão Preto   1957-1985
Ano          1957    1958     1963   1966    1971     1974    1978     1982  1985
Média    
(meses)    38,31    38,50   38,76   35,67   48,84   87,32   60,81    36,39  24,97

nal, o tempo médio de serviço destes trabalhadores permaneceu 
estável, como se pode observar a seguir.

Fonte: Elaboração própria. Dados: Processos Trabalhistas da Primeira Junta de 
Conciliação e Julgamento de Ribeirão Preto.

Nos quatro primeiros períodos coletados a média de meses em 
que os trabalhadores permaneceram empregados manteve-se 
estável. Esta média aumentou nos anos de 1971, 1974 e 1978. Em 
1982, o tempo de serviço de cada trabalhador era praticamente o 
mesmo de 1966. Já em 1985, o tempo médio de serviço reduziu-
se para 24,97 meses.

O número de trabalhadores temporários aumentou durante o 
período estudado e o tempo médio de serviço dos trabalhadores 
agrícolas não sofreu grandes alterações. Estas conclusões seriam 
contraditórias se não fossem considerados alguns aspectos. Os 
processos dizem respeito, em grande parte, a trabalhadores demi-
tidos. É possível que se o período de análise se estendesse até o 
fim da década de 80, por exemplo, o tempo médio de serviço dos 
trabalhadores empregados na agricultura seria significativamente 
menor. Pelos dados observa-se, também, que os trabalhadores 
demitidos na década de 70 possuíam média de serviço superior 
aos demais períodos, podendo concluir-se que os trabalhadores 
mais antigos ou que permaneciam por mais tempo nos empregos 
foram demitidos neste período.   9

9 - A década de 70 foi marcada pela intensificação do uso de máquinas e defen-
sivos agrícolas, pela substituição das culturas para abastecimento interno pelas 
culturas de exportação. Na região destaca-se o grande crescimento da área 
cultivada com cana-de-açúcar, que apresenta grandes variações de absorção de 
mão de obra durante as etapas de cultivo.
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Devido à necessidade de se garantir o fornecimento da mão de 
obra para as safras de cana, algumas usinas se utilizavam de 
alguns artifícios para manter os trabalhadores, durante todo o ano, 
sem que estes adquirissem os direitos estabelecidos no ETR.

Baccarin (1985), em pesquisa sobre o trabalho volante na 
região de Jaboticabal SP, constatou que, após o término da safra, 
algumas usinas faziam novos contratos de trabalho com volantes 
na entressafra, garantindo fornecimento de mão de obra para a 
safra seguinte. Porém, os contratos eram semestrais, sendo que, 
entre os contratos de safra e entressafra, os empregadores davam 
“férias” não remuneradas de quinze a trinta dias aos trabalhado-
res. Segundo o autor, embora estes trabalhadores permanecessem 
três/ quatro anos no mesmo emprego, ainda eram considerados 
temporários.

Haviam também as “turmas fixas”, ou seja, volantes que apre-
sentavam vínculos mais permanentes, trabalhando na mesma 
propriedade por períodos superiores a um ano, na maioria das 
vezes intermediados por um “gato”. 

Mas, o que se pôde observar é que a instabilidade de trabalho e 
a inexistência de vínculos formais de emprego eram dois fatores 
ligados entre si, ou seja, quanto maior a instabilidade de emprego, 
menores eram os vínculos formais e vice-versa. Os trabalhadores 
que se empregavam temporariamente tinham grande parte de seus 
direitos burlados pelos empregadores, ao mesmo tempo, a inexis-
tência de vínculos formais, como a anotação na carteira de traba-
lho por tempo de serviço, facilitava a demissão destes trabalhado-
res gerando a instabilidade de emprego.

10 - Ver Martinez-Alier “As mulheres do caminhão de turma”. In: Pinski, 1977, 
p. 69-100. O autor refere-se a uma turma que, embora não tivesse carteira 
assinada, trabalhava há dois anos em local fixo.

10
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4 - As Reivindicações dos trabalhadores 
rurais de acordo com processos 
trabalhistas 

4.1 - A Atuação do Sindicato dos 
Trabalhadores Rurais

As primeiras tentativas de sindicalização no Brasil, no meio 
rural, ocorreram por volta de 1903, porém, não obtiveram êxito 
e até os anos 60 havia oficialmente quatro ou cinco sindicatos 
de trabalhadores rurais no país, ou seja, sindicatos legalizados. 
Com base na experiência sindical urbana, iniciou-se na década 
de 60 a organização dos sindicatos rurais, os quais enfrentaram 
muitos obstáculos. Em 1964, o regime político do país sofreu 
uma transformação, novas limitações da legislação sindical 
foram impostas enfraquecendo o movimento sindical que teve 

Diante das modificações que ocorreram nas relações traba-
lhistas no campo e das dificuldades de trabalho e vida enfrenta-
das pelos trabalhadores o número de reclamações trabalhistas se 
ampliou no decorrer do período estudado. Além disso, contri-
buiu para esse crescimento a ação do Sindicato da categoria. 
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que ser reorganizado. Contudo, no período 64/68 os trabalhado-
res ainda formulavam suas reivindicações de uma forma “mais 
intensa”, o que não foi possível a partir do governo Médici, que 
limitou a ação dos sindicatos.

Apesar de todos os problemas enfrentados, as conquistas 
sociais obtidas pelos trabalhadores agrícolas, anteriormente a 
1964, como, por exemplo, o ETR, não sofreram retrocesso. 
Novas conquistas também foram realizadas, como o Estatuto da 
Terra, em 1964, e a previdência social rural, o FUNRURAL, em 
1971.

A política sindical dos governos militares não visava a destruir 
os sindicatos enquanto entidades, mas buscava manter a estrutura 
sindical, porém, desprovida de qualquer conteúdo político ou 
reivindicatório. Segundo Alves (1991), para que os sindicatos 
atuassem neste sentido foram criadas várias entidades sindicais 
de trabalhadores rurais no país. Dos 2.732 sindicatos de trabalha-
dores rurais existentes no país em 1987, 37,8% foram fundados 
entre 1961 e 1970; 44,3% entre 1971 e 1980 (o grande número de 
sindicatos criados neste período ocorreu devido à criação do 
FUNRURAL, que passou para os sindicatos de trabalhadores 
rurais a responsabilidade pelos serviços de assistência médica e 
dentária). Antes de 1961 tinham sido criados apenas 0,6% dos 
sindicatos e na década de 80 foram criados 13,9% do total.

Em Ribeirão Preto, já na década de 50, foram observadas as 
primeiras manifestações dos trabalhadores agrícolas por melho-
res condições de vida e de trabalho. Nesta luta destacou-se Naza-
reno Ciavata, servidor público municipal, que exercia a função 
de “matador de formigas”, sendo também Presidente do Sindica-
to Agrícola. Nazareno Ciavata, conduziu em 23 de março de 
1955, a greve dos assalariados da Fazenda São Sebastião do Alto, 
que reivindicavam o pagamento de salário mínimo, horas extras, 
repouso semanal remunerado e férias.

O sindicato dos trabalhadores rurais de Ribeirão Preto foi reco-
nhecido oficialmente em 31/08/1968, mas foi somente a partir da 
Lei 5.584 de 26/07/1970 que os sindicatos foram autorizados a 
representar os trabalhadores agrícolas nas ações trabalhistas. Nos 
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processos analisados, a partir de 1974, foram encontradas algu-
mas reclamações representadas pelos advogados do sindicato dos 
trabalhadores rurais de Ribeirão Preto, e, em 1982, estas reclama-
ções representavam a maioria das ações movidas pelos trabalha-
dores agrícolas. Dentre os municípios estudados, o Sindicato dos 
Trabalhadores Rurais de Cravinhos mostrou-se o mais atuante. A 
abertura dos sindicatos rurais como canais de reivindicações foi 
muito importante para que os trabalhadores passassem a reclamar 
seus direitos.

 4.2 - As Reclamações Trabalhistas

Conforme já foi exposto nos capítulos anteriores, a agricutura 
e o trabalho agrícola sofreram grandes alterações no período 
estudado. Os trabalhadores sentiram diretamente os efeitos 
destas mudanças, principalmente com a intensificação do traba-
lho assalariado. 

Apesar de no período estudado muitos dos direitos garantidos 
por lei aos demais trabalhadores não se aplicarem aos trabalhado-
res agrícolas, as reclamações trabalhistas, movidas por estes 
trabalhadores da agricultura, já ocorriam com bastante frequên-
cia desde o primeiro ano de coleta de dados. De acordo com Divo 
Marino (1998, p. 26),

Em todo o País, advogados desvinculavam-se dos interesses 
das classes hegemônicas e lutavam, junto à Justiça do Traba-
lho, pelos caminhos da jurisprudência, para caracterizar o 
assalariado do campo como um trabalhador também ampara-
do, regido, analogicamente, pelas normas da CLT, e, de etapa 
em etapa, conquistaram espaços jurídicos que ampliaram os 
direitos daqueles trabalhadores.

Os direitos dos trabalhadores agrícolas passaram a ser garanti-
dos por Lei a partir de 02/03/1963, pela lei 4214, que criou o 
Estatuto do Trabalhador Rural. Analisando-se o número de 
processos trabalhistas, movidos pelos trabalhadores agrícolas 
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durante o período estudado, nota-se que a proporção dos proces-
sos agrícolas em relação ao total geral de processos alterou-se; 
em 1958, 24,00% dos processos referiam-se a trabalhadores 
agrícolas, subindo para 36,01% em 1963 e reduzindo-se a 7,03% 
em 1982 e 9,97% em 1985.

Observando-se a quantidade de processos, percebeu-se expres-
sivo aumento no ano de 1963. Este número persiste maior que o 
de 1958, nos anos de 1966 e 1971, mas para os anos de 1974 e 
1978, nota-se uma queda, voltando a crescer o número de proces-
sos nos anos de 1982 e 1985. É interessante observar a ocorrência 
destas oscilações no total geral de processos, ou seja, estes 
aumentos e quedas ocorreram em todos os setores e não somente 
no setor primário, o que talvez possa ser explicado pelas políticas 
adotadas no país no período em referência.

Em Ribeirão Preto, durante a análise dos processos trabalhis-
tas, referente aos anos de 1957 e 1958, notou-se que quase a 
totalidade dos processos referentes a trabalhadores agrícolas era 
defendida pelo advogado Holando Noir Tavela que se destacou 
como pioneiro na defesa dos assalariados no campo. Ainda de 
acordo com Divo Marino (1998, p. 27), “Quando a história do 
nosso tempo for contada, sem paixão, surgirá, no campo das lutas 
sociais o nome de um advogado - Dr. Tavela - como fundador dos 
primeiros sindicatos rurais do Estado de São Paulo

Em entrevista realizada com o Sr. Divo Marino, advogado e 
professor, que também defendeu os trabalhadores agrícolas 
frente a fazendeiros na Justiça do Trabalho , este salientou que os 
primeiros advogados que se propunham a defender os trabalha-
dores agrícolas eram “defamados”, sofrendo preconceitos, sendo 
rotulados como “comunistas”. 

Destacou também a grande importância de Holando Noir 

11 - Divo Marino foi advogado da Associação de Trabalhadores Rurais de 
Batatais, tendo realizado importantes defesas de trabalhadores das recém 
criadas associações de trabalhadores rurais. A descrição bem como a repercus-
são de um dos processos por ele conduzido aparece no livro de WILCH (1999, 
p. 311-312).  

11
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Tavela que, apesar de muito criticado por possuir um “paqueiro” 
(funcionário que percorria as fazendas procurando trabalhadores 
dispostos a reclamar seus direitos), em sua opinião, era um 
idealista, não se preocupando somente com o retorno financeiro.

 4.3 - As Principais Reivindicações

Em busca de melhores condições de vida e de trabalho, os 
empregados agrícolas procuravam a justiça trabalhista tentando 
garantir seus direitos acordados com os empregadores, ou garan-
tidos por lei. Era comum o não cumprimento, por parte dos 
fazendeiros ou usineiros, dos contratos estabelecidos verbalmen-
te ou mesmo por escrito.

A partir do ETR, os direitos dos trabalhadores agrícolas garan-
tidos por lei foram ampliados, ou seja, se estenderam aos traba-
lhadores da agricultura os direitos estabelecidos para os demais 
trabalhadores. Tornaram-se obrigatórios o registro do trabalhador 
rural em carteira profissional e a contribuição para a previdência 
social. Estabeleceu-se que nenhum trabalhador deveria receber 
remuneração inferior a um salário mínimo, que a jornada de 
trabalho não deveria ultrapassar oito horas diárias e foram garan-
tidos os direitos a férias e a repouso semanal remunerados, entre 
outros.

A Tabela XI apresenta as principais reivindicações dos empre-
gados na agricultura de acordo com os processos da Primeira 
Junta de Conciliação e Julgamento de Ribeirão Preto, a qual 
abrangia várias cidades da região.

A principal reclamação dos trabalhadores agrícolas, nos três 
primeiros anos de coleta, era quanto ao salário; estes reclamavam 
as diferenças salariais para obtenção do mínimo vigente. Num 
percentual bem próximo a este, se encontrava a reclamação 
quanto às férias, seguida pelas reclamações de repouso semanal 
remunerado e aviso prévio.
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Tabela XI: Principais Reclamações dos Trabalhadores 
Agrícolas % - 1957-1985

1957     1958    1963   1966    1971     1974     1978     1982   1985

25,40   33,50    27,98  21,69    44,86    28,30    41,79    47,67  30,25

16,40   47,72    60,10   74,08   62,14    51,89    59,70   79,65   76,85
65,61   57,87    43,91   49,01   79,42    75,47    82,09   93,60   91,67
 0,00      0,00    64,12   79,44   79,01    76,42    83,58   91,28   91,67
 6,35      2,03    23,58   43,94   27,57    39,62    44,78   35,47   52,16
15,34     2,03     12,31   30,99     8,23    11,32     14,93  39,53   50,31
69,84   57,87     74,74   55,49   43,62     8,49     19,40   29,65   28,09
13,23   27,41     17,75   23,10   20,99   30,19    37,31    26,74   23,77
  1,06     4,57       1,30     0,56     2,06     0,94      1,49      0,58    2,16
  0,00     0,00       0,00     0,0     30,86   18,87    38,81    29,65   21,91
  1,06     0,51       1,30     5,63     8,23   19,81    38,81    14,53   38,58  
  0,00     0,00       0,00     0,00     5,35     6,60    23,88    19,77   26,85

MOTIVO DA 
RECLAMAÇÃO
Descanso semanal 
remunerado
Aviso prévio
Férias
13º salário mês
Indenização
Horas extras
Diferença salarial
Saldo salarial
Desconto indevido
Pré-julgado 20/66
Outros
Anotação CTPS

Fonte: Elaboração própria. Dados: Processos Trabalhistas da Primeira Junta de 
Conciliação e Julgamento de Ribeirão Preto.

A partir de 1963, surge uma nova reclamação, a qual se referia 
ao décimo-terceiro mês, ocorrendo também o aumento das recla-
mações referentes a horas extras (que se justifica pela legaliza-
ção destes direitos pelo ETR). O pagamento do décimo terceiro 
salário alternou-se nos anos seguintes em primeiro e segundo 
lugar, dentre as principais reivindicações. As reclamações 
referentes a aviso prévio, férias e repouso semanal remunerado 
foram expressivas durante todo o período estudado e as referen-
tes à diferença salarial tiveram sua participação reduzida no total 
de reclamações apresentadas a partir de 1966.

As reclamações quanto à indenização intensificaram-se a 
partir de 1966, inicialmente as indenizações em sua maior parte 
referiam-se à indenização por tempo de serviço, mas no ano de 
1985, período de coleta em que esta reivindicação atingiu o 
maior índice, 52,16% do total, estas se referiam em grande parte 
à indenização de safrista, ou seja, à indenização paga ao trabalha-
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dor contratado para trabalhar durante a safra e demitido antes do 
término desta.

Observando-se o gráfico III, nota-se que o salário recebido 
pelos trabalhadores rurais permaneceu menor que o salário 
mínimo estabelecido por lei até 1971; a partir de 1974 ele passa 
a ser maior que o salário de lei. Os baixos salários nos anos 
iniciais da pesquisa podem ser parcialmente justificados pelo 
fato de que neste período ainda era grande o número de trabalha-
dores colonos. Como os colonos residiam nas fazendas, em casas 
de propriedade do fazendeiro e em muitos casos tinham direito à 
terra para plantio de alimentos de consumo, os valores referentes 
ao aluguel, lenha, água e aos alimentos colhidos deveriam ser 
somados ao valor do salário, o que elevaria o valor deste. Para a 
análise foram considerados somente os salários monetários, 
porém, mesmo contabilizando-se as rendas não monetárias 
recebidas pelos assalariados rurais, o salário percebido continua-
ria sendo inferior ao salário mínimo.

Fonte:Elaboração própria. Dados: Processos   Trabalhistas   da  Primeira   Junta  
de   Conciliação  e   Julgamento  de  Ribeirão  Preto  e Sindicato dos Trabalhado-
res Rurais de Jaboticabal.

Gráfico III. Salários mínimos garantidos por
Lei e salários médios dos processos
(convertidos em dólar) 1957/1985
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Mesmo sendo o salário monetário recebido pelos trabalhadores 
que residiam nas cidades superior ao salário dos colonos, as 
condições de vida destes trabalhadores que se deslocaram para a 
área urbana tornaram-se mais difíceis. Pesquisa realizada pelo 
Fundo de Assistência Médico Laboratorial de Barrinha, na 
década de 1970, constatou que os percentuais de pacientes 
desnutridos e subnutridos assistidos por aquela instituição eram 
maiores para os trabalhadores residentes nas cidades que para os 
residentes nas colônias. 

Como o direito ao salário mínimo foi estendido aos assalaria-
dos agrícolas, a partir do Estatuto do Trabalhador Rural, a 
diferença entre o salário médio recebido e o salário garantido por 
lei diminuiu nos anos de 1963, 1966 e 1971 e já em 1974 e anos 
seguintes aquele ultrapassou este.

Os salários dos anos de 1978 e 1982 de US$ 122,25 e US$ 
120,03 dólares, respectivamente, eram superiores ao salário 
médio recebido pelos trabalhadores da área agrícola em 1985. De 
acordo com os dados coletados, em 1985, a remuneração foi, em 
média, de US$ 94,03 dólares.

O aumento do salário recebido pelos empregados agrícolas 
explica-se também pelo grande crescimento da agricultura regio-
nal com as culturas exportáveis, iniciado com a cultura de soja e 
seguido pela cana, que com os incentivos do Pró-álcool, fez com 
que se aumentasse a área destinada à agricultura na zona em 
estudo.

A valorização das terras na região, que ocorreu principalmente 
pela ampliação das áreas destinadas à produção de culturas de 
grande valor comercial, o grande número de reclamações traba-
lhistas (até 1963 muitas delas sem fundamento legal e a partir do 
ETR garantidas por lei), além dos altos ganhos do setor agrícola 
no período, especialmente com os cultivos destinados à exporta-
ção, fizeram com que os fazendeiros e usineiros elevassem os 
salários pagos aos trabalhadores agrícolas.

O período estudado contempla, pois, uma mudança da própria 
posição da agricultura na economia regional. A agricultura, além 



82

de consumidor de insumos e produtos finais da indústria, 
tornou-se fornecedor de insumos industriais (cana, soja). Ao 
mesmo tempo, o trabalhador agrícola alcançou vários direitos 
concedidos anteriormente somente aos trabalhadores da indús-
tria. 

De certa forma, a agricultura da região passou a exigir maior 
capital. Maiores direitos trabalhistas, terras mais valorizadas, 
máquinas e implementos agrícolas exigiam cada vez mais 
capital, foi neste contexto que se desenvolveu a agroindústria 
regional. Assim, na região, os pequenos produtores, que não 
podiam adquirir tratores e máquinas agrícolas, foram cedendo 
lugar às grandes empresas agrícolas, que ampliavam suas áreas 
de cultivo por meio da aquisição ou arrendamento de terras 
localizadas nas proximidades das usinas.

Outra observação importante diz respeito ao aumento do 
número de empregos temporários e às diferenças de salários 
entre os trabalhadores efetivos e os trabalhadores temporários. 
Estudos demonstram que os trabalhadores efetivos normalmente 
recebiam salários inferiores aos salários pagos aos trabalhadores 
temporários. Nestes casos, para o trabalho temporário não era 
considerado o número de diárias. Como muitos dos trabalhadores 
temporários só eram empregados em épocas de maior necessida-
de de mão de obra, como colheitas, por exemplo, a diferença de 
salário era uma forma de compensar o menor número de dias 
trabalhados.

Com relação à cana-de-açúcar, principal cultura da região, o 
período em que se empregava o maior número de trabalhadores e 
estes obtinham os melhores salários, era durante a safra, que se 
estendia, normalmente, de maio a novembro, com algumas varia-
ções de acordo com as condições climáticas e o tipo de cana 
cultivado.  

Para que se possa entender as variações de utilização de mão 
de obra é necessário que se saiba o período em que eram realiza-
das as fases de cultivo, que podem ser observadas na Tabela XII.
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Tabela XII : Cronograma para o preparo do solo, 
plantio, tratos culturais e colheita de cana-de-açúcar

Fases Jan Fev Mar Abr Mai  Jun Jul Ago Set Out Nov Dez 
Preparo do 
Solo 

                        

Plantio                         
Tratos 
Culturais 

                        

Colheita                         

Fonte: BALBO, DERNEIKA e CANTIZANI FILHO, 1986, p. 4.

Além da colheita, que exigia maior número de trabalhadores, 
os tratos culturais também tinham grande importância na absor-
ção de mão de obra, uma vez que eram realizados durante todo o 
ano. O plantio era executado em curto período de tempo, não 
sendo tão representativo quanto a colheita, e o preparo do solo 
não necessitava de muitos trabalhadores para sua realização.

Tabela XIII: Empregados Temporários por Meses de 
Emprego do Pessoal da Categoria para a Microrregião 

de Ribeirão Preto  1975- 1980 -1985

Ano Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez 

1975     3.658    5.061    5.319    4.562       4.405      5.519      5.208      5.208      5.067     6.434     5.025     6.731  

1980     6.119    6.506    7.227    6.380       8.696    10.223    10.754      9.900      9.348     9.304     7.113     8.068  
1985     1.320    6.485    8.567    9.287       7.186    10.584    18.025    14.827    16.932     8.597     6.172     6.135  

Fonte: Elaboração própria. Dados: Censos Agropecuários, 1975, 1980 e 1985, 
IBGE.

De acordo com a Tabela XIII, para o ano de 1975, o período de 
maior utilização de mão de obra foi de junho a dezembro, sendo 
dezembro o mês em que mais se utilizaram empregados temporá-
rios, provavelmente como consequência do Pró-Álcool, que 
incentivou o preparo do solo para ampliação da área cultivada.
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Em 1980, o período de maior utilização de mão-de-obra 
também foi o período da safra de cana-de-açúcar (maio a outu-
bro). O número de trabalhadores contratados durante todo o ano 
foi bem superior ao número de contratados em 1975. O mês que 
apresentou menor variação entre os anos de 1975 e 1980 foi o 
mês de dezembro. Em 1980 foram contratados 19,86% trabalha-
dores temporários a mais que em 1975. Em julho de 1975 foram 
empregados 5.208 trabalhadores e em julho de 1980 o número 
de trabalhadores temporários empregados na região foi 10.754, 
apresentando variação de 106,49%. 

Para o ano de 1985 observou-se que no período em que a 
colheita ocorria em ritmo acelerado, de julho a setembro, o 
número de trabalhadores ampliou-se em relação ao ano de 1980. 
Já para os meses de janeiro, fevereiro, maio, outubro, novembro 
e dezembro, percebeu-se a redução do número de trabalhadores 
empregados comparando-se ao ano de 1980, consequência da 
mecanização e das novas técnicas de cultivo utilizadas na 
região. Durante o mês de julho/1985 foi empregado o maior 
número de trabalhadores temporários, que segundo o censo 
agropecuário, foi de 18.025 trabalhadores.

Comparando-se os períodos analisados, observa-se que as 
maiores variações ocorreram no período da colheita, como já foi 
mencionado, em decorrência da criação do Programa Nacional 
do Álcool, principal responsável pela ampliação do cultivo de 
cana-de-açúcar na região. Com a cana as necessidades de mão 
de obra, mesmo que temporárias, na região aumentaram, o que 
não significa que os trabalhadores agrícolas passaram a receber 
seus direitos ou tiveram suas condições de trabalho melhoradas.

 4.4 - A Greve de Guariba

A revolta dos trabalhadores rurais de Guariba, que se iniciou 

12 - Apesar de a cidade de Guariba não fazer parte da zona pesquisada, a greve 
de Guariba teve grande importância para os trabalhadores da área estudada, 
atingindo rapidamente as demais cidades da região.

12
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na segunda semana de maio de 1984, logo atingiu grandes 
proporções e repercussão nacional. Tornou-se uma greve 
violenta, ocorrendo inclusive a morte de um morador da cidade 
e vários trabalhadores feridos pela polícia, que utilizou armas de 
fogo na tentativa de controlar o movimento.

Considerando-se os antecedentes da greve de Guariba, Mello 
(1984), destaca que as formas de lutas utilizadas em São Paulo 
ocorreram devido a determinados fatores como o agravamento 
da crise econômica brasileira, especialmente entre 1981 e 1984, 
que provocou maior competitividade por emprego entre os 
trabalhadores da região e os que se deslocavam para a região 
devido à dificuldade de trabalho nas suas regiões de origem. 
Esta concorrência pelo emprego era exercida pelos trabalhado-
res trazidos pelos empreiteiros e usineiros, pelos que vinham 
por conta própria e ainda por aqueles que recorriam à agricultu-
ra em função do desemprego em outros setores que exigiam 
menor qualificação.

Além disso, considerando-se a DIRA de Ribeirão Preto, esta 
se especializou em produtos demandantes de força de trabalho, 
em sua maioria sazonal, que exigiam grande número de traba-
lhadores em períodos específicos do processo produtivo. É 
preciso se considerar também que a região contava com muitos 
trabalhadores oriundos de outras regiões do país, que se deslo-
cavam em busca de trabalho, e que, se estabelecendo definitiva-
mente como assalariados agrícolas na região, passaram a reivin-
dicar melhores condições de vida e de trabalho.

Outro fator importante é que estes trabalhadores residiam 
juntos nas cidades-dormitório ou nas periferias das cidades, 
longe, portanto, do controle dos patrões, podendo assim trocar 
experiências, avaliar as dificuldades e buscar juntos as possibili-
dades para a superação de tais dificuldades.

Diante desses fatores gerais, a greve ocorreu no início da 
safra, em maio de 1984, com a revolta dos boias-frias em Guari-
ba, tendo dois aspectos contribuído para o descontentamento 
dos trabalhadores. Os trabalhadores, durante a entressafra, ou 
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estavam desempregados ou recebiam salários menores, uma vez 
que a necessidade de mão de obra neste período era inferior. A 
expectativa destes trabalhadores era de que, com a safra, os 
salários melhorassem e o nível de desemprego fosse reduzido. O 
sistema de sete ruas, introduzido no ano anterior, dificultava 
estas expectativas, uma vez que provocava a redução da quanti-
dade de cana cortada, em virtude do tempo e esforço gastos fora 
do corte, provocando a redução dos salários.

O segundo fator importante refere-se aos altos valores das 
contas de água cobradas pela SABESP, empresa estatal de forne-
cimento de água e esgoto, na cidade de Guariba. De acordo com 
Baccarin (1985, p. 139), “os valores das contas de água ultrapas-
savam 50% dos salários recebidos pelos trabalhadores agrícolas, 
o que fez com que a prefeitura tivesse que subsidiar o pagamento 
destas taxas para muitos trabalhadores”.

Alves (1991) destaca que, a partir de Guariba, o movimento 
estendeu-se rapidamente por outras cidades, atingindo, já no dia 
seguinte, Sertãozinho, Barrinha, Pontal, Santa Rosa, Cajuru, 
Serrana, Cravinhos, Araraquara, alcançando outras regiões do 
Estado de São Paulo, além do Norte do Paraná, Sul de Minas 
Gerais e Norte do Rio de Janeiro. Só na DIRA de Ribeirão Preto, 
composta por oitenta cidades, cerca de 150.000 trabalhadores 
pararam num espaço de uma semana, sendo cerca de 110.000 da 
cana e 40.000 da laranja.

Um acordo foi conseguido poucos dias após o início do movi-
mento, tendo os trabalhadores atendidas treze das dezenove 
reivindicações apresentadas, entre elas: volta ao sistema de 
cinco ruas; aumento no preço da tonelada de cana cortada e 
maior controle sobre a produção; registro em carteira pelas 
usinas de todos os trabalhadores; repouso semanal remunerado; 
fornecimento gratuito de ferramentas e EPIs; pagamento dos 
dias em que o trabalhador estivesse afastado por motivo de 
doença ou por motivos alheios a estes; manutenção de remédios 
e equipamentos de primeiros socorros nas lavouras; condução 
gratuita e complementação de salário em caso de acidente de 
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trabalho ou no transporte.  
Apesar das grandes conquistas trabalhistas dos empregados 

agrícolas, obtidas a partir da greve de Guariba e dos direitos 
estabelecidos pela Constituição de 1988, que garantiu os direitos 
trabalhistas a todos os trabalhadores, inclusive os empregados 
que trabalhavam há menos de um ano na propriedade, 
encontram-se ainda, na região, formas exploratórias de produ-
ção. Contudo, ao se estudar os trabalhadores agrícolas da região, 
sua evolução e suas conquistas, deve-se, pois, fazer a distinção 
entre antes e depois da greve de Guariba.
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Considerações finais
Na cultura cafeeira, inicialmente, foi utilizado o trabalho 

escravo, logo substituído pelo colonato. Foi grande o número de 
imigrantes que se deslocaram para a região a fim de trabalhar nas 
lavouras de café. Estes residiam nas fazendas cuidando do café, 
especialmente durante a colheita e no restante do ano realizavam 
os demais afazeres exigidos pela cultura e ainda cultivavam 
produtos de subsistência.

Com a crise cafeeira a região diversificou a produção, culti-
vando produtos para o crescente mercado interno. Na década de 
1940 a cana já apresentava na região crescimento em relação às 
demais culturas e em 1950 despontava entre os principais produ-
tos agrícolas. O Engenho Central, construído em Sertãozinho em 
1906, incentivou a cultura de cana, estimulando também, a partir 
de 1916, a criação de usinas de açúcar e de álcool, o que demons-
tra que, apesar da grande importância da cultura cafeeira na 
região, anteriormente à década de 1930, a cana já estava apare-
cendo como concorrente do café, ainda que como uma modesta 
competidora.

O trabalho utilizado na lavoura canavieira, a princípio, seguia 
os mesmos moldes da cultura de café. Porém, o crescimento das 
lavouras e a consequente especialização da região, a valorização 
das terras, a modernização da agricultura e as leis trabalhistas, 
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entre outros fatores, provocaram modificações nas relações de 
trabalho, diminuindo a utilização de colonos e ampliando o 
número de trabalhadores assalariados, especialmente assalaria-
dos temporários.

O grande crescimento da área cultivada com a cana provocou a 
valorização das terras, tornando antieconômica a concessão de 
terras para os colonos. Além disso, a utilização de máquinas 
agrícolas diminuía a necessidade de trabalhadores e impossibili-
tava o cultivo nas entrelinhas da cultura principal. Associado a 
isso, havia disponibilidade de mão de obra, uma vez que os 
ex-colonos normalmente se estabeleciam nas periferias das 
cidades, e, sem instrução e qualificação, empregavam-se tempo-
rariamente em empregos urbanos, ou ficavam a espera da colhei-
ta, época de maior absorção de mão de obra pela lavoura cana-
vieira.

Não é difícil concluir, após ter realizado o percurso trilhado 
pela região de Ribeirão Preto, que o que a caracteriza, de há 
muito, é ter-se situado na vanguarda das transformações econô-
micas. Assim foi durante o período em que o café representava 
sua principal riqueza, utilizando-se do colonato, relação de traba-
lho duradoura e potencializadora dos investimentos em transpor-
tes e produção de alimentos, que harmonizavam as zonas agrícola 
e urbana.

Quando da penetração da soja, a região deu mostras mais uma 
vez de liderança econômica, já que a expansão da produção 
daquele grão era o resultado dos incentivos à exportação, setor 
mais lucrativo então. Logo após, o Pró-álcool, resposta à crise do 
petróleo, teve na região sua alavanca principal, o que certamente, 
mais uma vez, significava taxa de lucro excepcional.

Observou-se ainda que, as modificações que ocorreram na 
agricultura regional fizeram com que esta exigisse o emprego 
cada vez maior de capital. A terra, que se valorizou intensamente 
na região, a massa de salários, que se ampliou devido à obrigato-
riedade de pagamento dos direitos trabalhistas, e as máquinas 
utilizadas na produção faziam parte do capital, assim somente o 
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grande capital conseguiu manter-se. Isto provocou a redução do 
número de pequenos proprietários e a ampliação das terras 
pertencentes às usinas e às fazendas fornecedoras de cana-de-
açúcar.

Tornou-se difícil para os pequenos proprietários utilizar as 
novas técnicas agrícolas empregadas na região pelos detentores 
do capital. Sem estas novas técnicas, a produção destes pequenos 
proprietários era muito baixa e a custos elevados, o que dificulta-
va a concorrência com os demais produtores.

Na área de Ribeirão Preto, mais do que em outras regiões, 
excetuando-se a capital do Estado, ocorreu uma centralização do 
capital no setor agrícola. Ao mesmo tempo, esta concentração do 
capital, operada nas grandes propriedades, estabeleceu forte 
barreira à entrada de novos investimentos extensivos, onde a 
terra era essencial.

Neste contexto surgiram cidades como Barrinha, por exemplo, 
típica cidade-dormitório, que abrigava trabalhadores já estabele-
cidos na cidade, alojando também, especialmente durante a 
safra, trabalhadores de outras regiões que se deslocavam à procu-
ra de empregos nas lavouras canavieiras. Muitos desses trabalha-
dores estabeleceram-se definitivamente na cidade. Os dados 
referentes à população, apresentados nos censos demográficos, 
demonstraram o grande crescimento populacional ocorrido na 
região.

O aumento da população das cidades, além dos fatores já 
conhecidos, como diminuição da taxa de mortalidade infantil, 
por exemplo, ocorreu devido aos fatores citados anteriormente, 
como o estabelecimento na região de trabalhadores que se deslo-
cavam à procura de empregos e decidiram se fixar definitiva-
mente na área, especialmente nas cidades-dormitório, e o deslo-
camento da população da área rural para a área urbana, que ocor-
reu pela expulsão dos trabalhadores do campo. Com os grandes 
lucros obtidos com a cultura de cana, para o fazendeiro tornou-se 
mais lucrativo pagar aos trabalhadores somente o salário mone-
tário, mesmo que este fosse superior ao salário pago ao colono, 
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uma vez que assim, ele teria as terras utilizadas para cultivo de 
subsistência dos colonos liberadas para o cultivo da cana.

Além disso, a grande valorização das terras próximas às gran-
des usinas açucareiras fez com que pequenos proprietários 
vendessem suas terras ou as arrendassem às usinas. As usinas 
derrubavam as cercas, estendendo suas plantações e facilitando a 
utilização de máquinas agrícolas. Este processo de valorização 
das terras provocou a formação de uma “nova classe média 
rural”, composta por fornecedores de cana e por arrendatários de 
terras às usinas.

Durante o período estudado o número de trabalhadores empre-
gados na agricultura reduziu-se, ao mesmo tempo em que o 
trabalhador assalariado substituiu o colono. Inicialmente os colo-
nos tornaram-se assalariados mensais, mas, a partir da década de 
70, houve redução do número de assalariados mensais e aumento 
de outras categorias de trabalhadores, como diaristas, tarefeiros, 
empreiteiros e trabalhadores por produção. Essas formas de 
trabalho normalmente se associavam ao trabalho temporário.

A agricultura da microrregião de Ribeirão Preto, em decorrên-
cia especialmente de políticas setoriais de incentivo, teve um 
desenvolvimento turbulento, sempre na direção do crescimento 
acelerado, e da rápida modernização das formas assumidas pelo 
capital empregado, particularmente na cana-de-açúcar e na sua 
agroindústria. Não é de se estranhar pois, que as relações de 
trabalho denunciem essa alteração vertiginosa, que as relações 
trabalhistas se multipliquem e apresentem inovações em curto 
espaço de tempo, como as modalidades de trabalho temporário.

Com o deslocamento dos trabalhadores agrícolas para as 
cidades, grande parte destes passou a ser contratada por emprei-
teiros de mão de obra, liberando assim as usinas e fazendeiros de 
responsabilidades para com estes trabalhadores. Este tipo de 
agenciamento ampliou ainda mais o distanciamento entre empre-
gado e empregador, que teve início com o deslocamento dos 
trabalhadores das fazendas para as cidades.

Os processos trabalhistas evidenciaram que, ao longo do 
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tempo, as reivindicações dos trabalhadores da área agrícola 
foram praticamente as mesmas, com algumas oscilações entre 
os períodos. Os dados coletados demonstraram perfeitamente os 
reflexos da instituição do Estatuto do Trabalhador Rural sobre o 
trabalho agrícola. As reclamações referentes às diferenças 
salariais, para obtenção de salário mínimo garantido por lei, 
eram mais comuns anteriormente ao ETR; a partir de 1963, com 
a obrigatoriedade do pagamento do salário mínimo, esta que era 
a principal reclamação caiu para a sétima posição dentre as 
principais reivindicações. A partir do ETR, as reclamações 
referentes a férias tornaram-se mais comuns e surgiu uma nova 
reclamação: o pagamento do décimo terceiro mês 
(obrigatoriedade também instituída pelo Estatuto).

As reivindicações relativas a aviso prévio e descanso semanal 
remunerado, apesar de terem seu número ampliado, no decorrer 
do tempo mantiveram a mesma classificação dentre as princi-
pais reclamações, ocupando alternadamente terceiro e quarto 
lugares. Em 1985, a reclamação concernente à indenização 
cresceu bastante, superando a reivindicação de descanso sema-
nal remunerado. As indenizações reclamadas pelos trabalhado-
res referiam-se ao tempo de serviço prestado, e, a partir de 1985, 
estas se referiam à quebra de contrato de safrista, ou seja, era um 
direito do trabalhador contratado para trabalhar na colheita e 
demitido antes do final desta.

O registro em carteira profissional estabelecido também em 
1963, não era devidamente realizado. Apesar de que esta recla-
mação aparecer em nono lugar, acredita-se que o número de 
trabalhadores sem registro em carteira fosse muito superior ao 
apresentado, tendo em vista que, a própria intermediação de 
mão de obra e a utilização temporária desta, colaboravam para 
que estes trabalhadores não tivessem registro na CTPS. As 
reclamações relativas à horas extras cresceram muito, especial-
mente a partir de 1982, em 1985 mais da metade das reclama-
ções  trabalhistas referiam-se a horas extras.

Por meio da pesquisa percebeu-se que a instabilidade de 
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trabalho e a inexistência de vínculos formais de emprego eram 
dois fatores ligados entre si, ou seja, constatou-se que quanto 
menores eram os vínculos formais, maior era a instabilidade de 
emprego.

Considerando-se os salários médios dos trabalhadores agríco-
las, estes aumentaram ao longo do tempo, o que não quer dizer 
que as condições de vida destes trabalhadores melhoraram. 
Inicialmente os empregados agrícolas residiam nas colônias, 
onde possuíam moradia, água, luz e cultivavam alimentos para 
consumo, além de salários monetários recebidos durante todo o 
ano. Com o deslocamento destes trabalhadores para as cidades, 
os salários monetários recebidos tornaram-se superiores, porém, 
todos aqueles outros itens não monetários, como moradia, água, 
luz e todos os alimentos por eles consumidos, passaram a ser 
pagos com estes salários. 

Além disso, nem todos os trabalhadores conseguiam se empre-
gar durante todo o ano, muitos trabalhando somente nos períodos 
de safra. Como mencionado, a pesquisa realizada em Barrinha 
constatou que na década de 70 o número de pessoas desnutridas 
e subnutridas, dentre os trabalhadores que residiam nas cidades, 
era muito superior ao número destes residentes nas colônias, 
ainda que as colônias já estivessem em fase de decadência.

As dificuldades enfrentadas nas cidades pelos trabalhadores 
temporários e as precárias condições de vida, além da exploração 
exercida sobre estes trabalhadores, seja por meio dos salários 
pagos, seja pelas péssimas condições de trabalho, fizeram com 
que estes trabalhadores se mobilizassem, ainda que de forma não 
planejada, na Greve de Guariba. A greve de Guariba, apesar de 
pouco organizada e centralizada, atingiu grandes proporções e 
repercussão nacional, abrangendo rapidamente toda a região de 
Ribeirão Preto, além de demais áreas produtoras de açúcar do 
Estado de São Paulo e estados vizinhos. A partir da greve de 
Guariba as relações entre trabalhadores volantes e proprietários 
alteraram-se, os sindicatos e órgãos representativos 
fortaleceram-se e se generalizaram as negociações trabalhistas 
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coletivas por parte dos boias-frias.
Observou-se que durante o ano de 1985 o número de traba-

lhadores que recorriam à Justiça do Trabalho permaneceu alto, 
e até mesmo cresceu em relação ao ano de 1982, o que pode ser 
entendido como maior confiabilidade por parte dos trabalhado-
res agrícolas nos sindicatos que representam sua categoria e na 
aplicação correta das leis trabalhistas.

As modificações que ocorreram nas relações de trabalho 
agrícola e os direitos conquistados pelos trabalhadores da 
agricultura no período estudado não fizeram com que as condi-
ções de vida e de trabalho destes empregados melhorassem 
substantivamente, seja devido ao não cumprimento das obriga-
ções trabalhistas por parte do empregador, seja devido às precá-
rias situações social e financeira destes trabalhadores, que se 
viam obrigados a se submeter às condições de trabalho impostas 
pelos empregadores.

Apesar de ser um marco histórico para os trabalhadores 
volantes, devido às grandes conquistas realizadas por estes, a 
greve Guariba e as negociações e greves que ocorreram após 
esta, não foram suficientes para eliminar definitivamente da 
região de Ribeirão Preto a exploração destes empregados 
agrícolas.
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